
5R

ffi

lr'
UNIVERSIDADE DE EVORA

ESCOLA DE CIÊNCTAS SOCIAIS
DEPARTAMENTO DE GESTÃO

A,rAitoria na UE - Avaliação dos riscos do auditor

RELATónIO DE ESrÁAIO

Soe

A ORIENTACAO

PRorc. DRe. Me,nm, oo nosÁnlo CoNcelçÃo Mlne oe ClRvll.uo

MARIA ANTOI\IIA DA MATA SAI\TOS PEREIRA

Evora
2009

DÀ,



LINIVERSID A NE DE, EVORI{
ESCOLA DE, CIÊNCIAS SOCIAIS
DEPARTAMENTO DE GESTÃO

A,,Oitoria na UE - Avaliação dos riscos do auditor

RELATORIO DE ESTÁCIO

Soe
VO

A ORIENTACÃO

DA 4v2 8í L
PRora. DRc. MaRra oo nosÁnro CorqcercÃo MrRa oE Canva.I-no

MARIA ANTONIA DA MATA SANTOS PE,REIRA

Érora
2009



À minha n[ra,

LUCIA

a quem dedico este esforço

para que ela perceba que 'tale sempre a pena",

que com esforço e empeúo não há limites.

tr



o À minha M,iáe linmemorian),pelo exe,rnplo de força e coragem que sempre me transmitiu

e que sem o qual eu não teria chegado até aqui.

o Ao Francisco, amigo e companheiro que sempre me ajudou, em todos os momentos da

üda. Foi quem me incentivou a frequentar este curso e revelou-se um colega sempre

presente e disponível, empenhado para que eu não desistisse.

o À ProP Maria do Rosário Carvalho que, apesar da sua pouca disponibilidade de

tempo, orientou com agrado o meu estágio, dando as indicações adquadas, no

momento certo e estimulando a minha vontade, de forma a que o seu incentivo me

fizesse continuar, trazendo-me até ao final deste arduo üabalho.

o À Universidade de Évora por permitir a frequ&rcia do curso e do estiígio e

essencialme,nte, porque devo o meu crescimento pessoal e profissional a esta

Instituição, onde colaboro há mais de vinte anos.

m



RESUMO

No sentido de uma aprerdizagem e de um conhecimento mais aprofundado sobre a actiüdade

da auditoria na sua vertente interna e externq áreas de significativo interesse para um

profissional da administração pública, foi este Relatório de Estrígio efectuado na

Universidade de Évora, integrando a equipa de auditoria interna desta Instituição I e

acompanhando os frabalhos desenvolüdos pela mesma.

Este tabalho üsa, com particular ênfase chamar a atenção para a crescente importÍincia da

Auditoria Internq e dos riscos associados a esta actiüdade, recorrendo-se ainda a práticas e

procedimentos inerentes à Auditoria Externq uma vez que ente as mesmas se enconham

pontos comuns relevantes para fundamento das acções desenvolüdas. A Auditoria Interna,

numa üsão acfual do seu funcionamento, ce,ntra a sua atenção nas actividades que a

Organização exerce. É neste sentido que este trabalho de estrágio deve proporcionar:

- uma reflexão sobre a importância do planeamento dos tabalhos;

- um levantamento e identificação dos riscos de um auditor;

- uma definição dos riscos da auditoria e da materialidade.

De forma a que no decorrer do mesmo seja possível interpretar as noÍrnas téc,nicas e

directrizes de auditoriq aplicando-as na execução dos fiabalhos.

Estes irão desenvolver-se incidindo sobre as nonnasi internacionais de auditoria (ISA),

ISA3I5 - Compreensão da Entidade e do Seu Ambiente e Avaliar os Riscos de Distorção

Material e ISA 330 - Os Procedimentos do Auditor em Resposta a Riscos Avaliados.

PALAVRAS - CHAVE: Auditoriq materialidade, riscos, planeamento, procedimentos,
resposta aos riscos.

I Nomeada pelo Despacho Reitoral no 23l2N7,Auditoria de Ges6o, de 05 de Fevereiro
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Auditing in UE - Evaluation of the risks of the auditor

ABSTRACT

In order to get a deeper knowledge about the actiüty of internal auditing, a topic of signifiç66

interest for a public administration professional, the oúpú of this work is an Internship

Report realized in úe University of Évora, integrating the internal auditing team of this

institution and observing the work developed by this tearn

This work aims to draw attention to the increasing importance of Internal Auditing and to úe

risks associated with this activity, using practices and procedures of External Auditing, since

there are important common issues between the two §pes of auditing, which are relevant for

the tasks under analysis.

The current approach in Internal Auditing is centered in the activities that the Organization

performs. It is in this sense that this internship intends to:

provide a reflection on the importance ofplanning,

identify the risks of an auditor,

define auditing risks and materiality.

It is also intended that during the intemship there is the opportunity to interpret the technical

auditing noflns and directives and to apply them in the execution of auditing tasks.

The work will be developed considering the international standard for Auditing (ISA), ISA

315 Obtaining and understanding of the entity and its environment and assessing the risks of

material misstatement e ISA 330 - Materiality in Planning and Performing an Audit.

Key-rilords: Auditing, materiality, risks, planning, procedure§, answens to the risks.
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Inhodução

L. Introdução

1.1 Problemática do estudo

Será a avaliação do risco determinante para o resultado dos habalhos de auditoria?

Este estudo procura em linhas gerais proporcionar aos profissionais desta areq um

entendimento sobre riscos, que constituem factores determinantes no decorrer do processo de

auditoria, em termos de qualidade da informação e constução da opinião do auditor. Uma

correcta avaliação dos riscos permite uma informação segrra da realidade da organização e,rn

estudo, derronsfrando com tansparência a verdadeira situação pahimonial e financeira da

mesma em dado momento. Para tal, é de suma importância a noção exacta de conceitos como

'tisco" e a abordagem de algumas das formas de como estes riscos se podem apresentar. De

enüe estes em particular ternos o inerente, o risco de controlo e o risco de detecção, sem

esquecer os riscos associados as actiüdades desenvolüdas em que a entidade incorre como

sejam o risco de "compliance", o risco operacional, o risco dos siste,mas de informação, o

risco de estratégia e o risco de reputação2.

No referido Aüso é entendido por:

Risco de "Compliance": a probabilidade de ocorr&rcia de impactos negativos nos resultados

ou no capital, decorrentes de üolações ou da não conformidade relativamente a leis,

regulamentos, determinações específicas, conüatos, regras de conduta e de relacionamento

com clientes, práticas instituídas ou princípios éticos, que se mateÍialízem em sanções de

caúrcter legal, na limitação das oportunidades de negócio, na redução do potencial de

expansão ou na impossibilidade de exigir o cumprimento de obrigações contatuais.

Risco operacional: a probabilidade de ocorrência de impactos negativos nos resultados ou no

capital, decorre, rtes de falhas de anrílise, processamento ou liquidação das operações, de

fraudes internas e externas, da utilização de recursos em regime de subcontatação, de

processos de decisão internos ineficazes, de recursos humanos insufisientes ou inadequados

ou da inoperacionalidade das infra-estruturas.

Risco dos sistemas de informação: a probabilidade de ocorr&rcia de impactos negativos nos

resultados ou no capital, em resultado da inadaptabilidade dos sistemas de informaçáo anovast

2

2 Aviso 5/200E, de25l}6,do Banco de Portugal



Introdução

necessidades, da sua incapacidade para impedir acessos não autorizados, para garantir a

integridade dos dados ou paÍa assegurar a continuidade do negócio em casos de falha, beÍÍl

como deüdo ao prosseguimento de uma esfratégia desajustada nesta area.

Risco de estratégia: a probabilidade de ocorrência de impactos negativos nos resultados ou

no capital, decorrentes de decisões estratégicas inadequadas, da deficiente implementação das

decisões ou da incapacidade de resposta a alterações do meio envolvente ou a alterações no

arnbiente de negócio da instituição.

Risco de reputação: a probabilidade de ocorrência de impactos negativos nos resultados ou

no capital, decorrentes de uma percepção negativa da imagem pública da instituição,

fundamentada ou não, por parte de clientes, fornecedores, analistas financeiros,

colaboradores, investidores, órgãos de imprensa ou pela opinião pública em geral.

Ressaltam ainda definições de relevância, materialidade e planeamento que devem ser

seguidas no intuito de o auditor levar em consideração factores preponderantes para uma

correcta aplicação dos procedimentos e testes, conseguindo assim diminuir riscos e optimizar

a qualidade da auditoria prestada.

1.2 Motivos de escolha do trabalho

De acordo com o Regulamento do Ciclo de Estudos Conducente à obtenção do Grau de

Meste pela Universidade de Évorq e para efeitos de defesa pública, foi desenvolvido um

tabalho no modelo de "Relatório de Estágio", o qual foi realizado em contexto

organizacional, tendo sobre o mesmo recaído aprovação pela Comissão de Curso.

Este trabalho foi desenvolüdo na Universidade de Évorao pretendendo-se que o mesmo

constituísse uma oportunidade para reflectir sobre aprítica da referida Entidade, nos trabalhos

que diariamente executa no registo das suas actividades, contibuindo para um levantame,nto

dos pontos fracos existentes ao nível das boas praticas de gestilo inerentes a qualquer acto

público.

Este trabalho foi desenvolvido no período ent:e 1210912008 e 3010312009, perfazerÁo as 840

horas mínimas necessárias ao mesmo.

3



Introduçiio

Entendemos como forma de apresentar o tabalho, sempre que tal poderia ser efectuado,

abordar as Unidades Orgânicas envolvidas de forma genérica, não referindo de forma

explícita as suas identidades.

Este estagio será certamente uma experiência enriquecedora, ao nível pessoal e sobretudo,

profissional. Os trabalhos de auditoria desenvolvem-se permitindo um contacto com

diferentes areas da Adminisüação Pública, o que implica a possibilidade de uma

aprendizagem muito abrangente. Por oufro lado, será certamente muito interessante identificar

e perceber os riscos inerentes ao tabalho do auditor e a importância dos mesmos nos

resultados a obter.

O objectivo do presente relatório consiste em apreciar os trabalhos desenvolvidos nesta

matériq no período referido, na U.E., no sentido de avaliar o seu contributo para a melhoria

da gestão da Universidade. Neste sentido serão enunciadas todas as etapas percorridas, os

obstaculos encontrados, os apuramentos conseguidos e as sugestões apresentadasi aos Orgãos

Dirigentes da U.E.

Prete,nde-se assim que este tabalho possa contribuir para a diminuição do Risco de Auditoria,

inerente à equipa de auditoria internq contribuindo também para a melhoria da performance

de trabalhos futuros a desenvolver. Ao nível dos Orgãos de GestÍio, estes contributos poderão

ser uma mais-valia na orientação da estratégia da Universidade, ajudando-a a definir políticas

mais adequadas e eficazes à modernização e desenvolvimento desta Institr,rição.

1.3 Contextuthzaçío do estudo

O crescime,nto económico e a globalizaçáo das actiüdades, proporcionam novas exig&rcias

de üanspar&rcia e fiabilidade da informação financeira e dos actos praticados, por

conseguinte havera uma maior solicitação na intervenção dos profissionais de auditoria.

Num contexto de mudançq as Organizações devem estar ate,ntas ao mundo que as rodeig

obsernando, as constantes mudanças políticas, culturais, sociais e económicas que influe,nciam

o ânrbito da actiüdade que controlam mas sobretudo, no acompanhamento dessas mutações e

à luz do que delas esperam os cidadãos, rqrensando a maneira como conduzem asi suast

actiüdades. Assim, as formas por que hão-de assegurar o cumprimento rigoroso da sua

missão tiveram e têm de evoluir, acompanhando a significativa evolução que, oomo vimos, se

vem verificando na gestão pública.

4
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Para tal é necessiârio que o controlo ulffapasse a apreciação da mera legalidade das receitas e

das despesas (o que se justificava por correspondência com um sistema de gestão

burocratizada,nca em procedimentos e muito regulamentada) e passe a incidil tanrbém sobre

a qualidade da gestão praticada.

A auditoria em princípio deve ser realizada pdra obter uma segurança raznável de que as

contas anuais e os processos, objecto de estudo estão sem e,rros significativos. O conceito de

"segurança razoáveP'por si só, introduz automaticamente o "Risco de auditoria", o que o

relaciona oom a emissão de um parecer de auditoria inadequado. Daí poder-se afirmar que

segurança e risco são dois conceitos que o auditor deve ter sempre presente, uma vez que

estâío directamente inter-relacionados. Em trabalhos de auditoria obter uma segurança

razoâvel implica que o risco avaliado pelo auditor será de nível aceitavel.

O trabalho do auditor baseia-se na sua própria habilidade técnica. O seu trabalho julga

fun$es e não pessoas, garantindo que nada foi ou será esquecido. Deverá conhecer as

noÍnas, os procedimentos, os metodos operativos no que conceme ao sector a ser auditado,

conhecendo populações e volumes envolüdos. Procurar as fontes de informação mais

üansparentes. Questionar as práticas, as políticas, os procedimentos, os meios, os métodos,

levando em consideração os objectivos e os recursos daorgarizaçío.

Os auditores internos podem estar numa situação única para ajudar as suas ernpÍesas a

eliminar desperdícios, simplificar tarefas e reduzir custos. Para além dos tadicionais

objectivos empresariais de optimizqáo de lucros e de resposta às necessidades dos mercados

em que se inserem, num mundo em constante mutação, as empresas deparam-se oom novas

situações, que conduzem a uma forte motivação, relativamente a preocupações com a eficácia

e eficiência dos recursos. Actualmente, a Auditoria Interna constitui uma função de apoio à

gestilo. A Auditoria Internq além de importante, tornou-se imprescindível no mundo

empresarial actual.

A Auditoria Interna fornece análises, apreciações, recomendaÇões, sugestões e informações,

relativas às actiüdades examinadas, incluindo a promoção do controlo eficaz a custo

razoáxel. O auditor interno deve revelaÍ as fraquezas, determinar as causas, avaliar as

consequ&rcias e enconfrar uma solução de modo a convencer os responsáveis a agir. (MaÍtins,

teee).

5
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O auditor é um técnico a quem se exige um coúecimento elevado em relação às actiüdades

da organização em causa. É sua obrigação coúecer os factos que conduzem às vantagens

e,ncontradas. A sua compreensão deverá ir no sentido de conhecer as pessoas da unidade em

estudo, coúecer as causas e as circunstâncias que levam às anomalias detectadas, estimando

os efeitos e os riscos implicados. Perceber e melhorar a forma de comruricar, provando a

integridade e independência, sendo eticamente credível.

1.4 Objectivos

Os objectivos decorrentes do trabalho a desenvolver, centram-se nos seguintes aspectos:

Proporcionar uma reflexão actual sobre a importância do Planeamento, Minimização do

Risco de Auditoria e nível de Materialidade;

Identificar e estudar os principais factores a ter em conta no Planeamento dos tabalhos

tendo em conta a Avaliação do Risco;

Compreender a utilidade da Auditoria Baseada no Risco como instnrmento de apoio à

tomada de decisão;

Coúecer as diversas fases que integram um Ciclo de Auditoria.

1.5 Metodologia

A metodologia adoptada consistiu, numa primeira fase, na revisão da literattra relacionada

oom o tema em análise, oom recurso a livros, dissertações, teses, artigos, reüstas

especializadas, jornais e demais publicações científicas pertine,ntes ao te,lna a qual permitiu

fundamentar a componente teorica do trabalho e obter dados secundiírios que permitiram

suportar o estudo realizado.

As fontes uülizadas para recolha dos dados primrírios da dissertação foram a obserrração

participante, a documentação e as enfteüstas informais com os elementos envolvidos de

alguma forma no processo das auditorias realizadas.

Denzin e Lincoln (L994) defendem que a Investigação qualitativa acentua o recuÍso a uma

multiplicidade de métodos, implicando uma abordagem interpretativa ou naturalística em

relação ao seu objecto de estudo. Isto significa que os investigadores qualitativos estudam as

r)

o

o
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coisas no seu contexto natural, procurando atribuir um sentido ou interpretar o fenómeno

segundo as significações que as pessoas lhes akibuern.

Tratando-se de um esüígio, integrando o grupo de Auditoria Interna da Universidade de

Evorq o objecto do estágio irá centrar-se no estudo, avaliação e opinião sobre trabalhos de

auditoria interna que foram requeridos pelos Mernbros de Governação da Universidade de

Evora, sendo que à data jâ se enconham em fase de levantame,nto duas auditorias a serviços,

nomeadamente:

Semiço X

Serviço Y.

Os frabalhos dese,nvolüdos neste projecto serão sobretudo asse,ntes em métodos qualitativos,

podendo, no entanto, recorretr-se a métodos mistos dependendo do objecto de investigação e

das condições dos levantamentos, informações e dados disponíveis para recolha. Os

instrumentos de recolha mais utilizados serão documentos dos Serviços da U.E., contas

colTe,ntes, registos de despesas e receitas, extactos bancários e outos relevantes.

Haverá também recurso a relatórios e a enfrevistas com elementos ligados aos serviços que

sejam objecto de auditoria.

1.6 Estrutura do relatório

O presente relatório seguirá asi regras gerais que caracterizam um frabalho científico. O seu

início é marcado pela Introdução, na qual é apresentada a problemática do estudo, os motivos

da escolha do mesmo, apresenta uma breve contextualizaçáo do tema em estudo, aponta os

objectivos do tabalho, a metodologia utilizada no decorrer do mesmo e a apresentação da

estutura do relatório.

No mesmo constaní uma breve reüsão da literatura, para que, o objecto de estudo esteja

deüdamente sustentado e enquadrado. Terá uma abordagem aos conceitos teóricos relevantes

para o estudo. Constando do mesmo a caracteruaçáo da Universidade de Évora (local onde

decorre o estágio).

Numa II Parte, seguindo a ordem de decurso dos trabalhos de campo, será relatado o estagio

em auditoria, identificando-se os problemas enconffados e as alternativas encontradas, para a

7
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sua execução. Na parte final, como resultado dos frabalhos, surgem as conclusões apuradas.

Apontam-se as limitações e apresentam-se propostas de investigações futuras.

I
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Capítulo I - Conceitos de auditoria

PARTE A - LEVANITAMENTO BIBLIOGRÁFICO

CAPITULO I _ CONCEITOS DE AT]DITORIA

1. Importância da auditoria

A auditoria interna é de suma importância paÍa as organizações, desempenhando papel de

grande relevânciq üsa eliminar desperdícios, simplificar tarefas, apoiar a gestão e transmitir

informações aos administradores sobre o desenvolümento das actiüdades executadas. Uma

entidade que utiliza a ferramenta da auditoria interna tem vantagens de liderança, eficácia na

manutenção e criação de valor. Entidades que não dispoúam de confrolo intel:ro leva a que o

seu sistema de informação seja considerado por muitos sem valor, por não permitir depositar

confianga nas informações e relatórios apresentados.

Os auditores precisam seguir noÍÍnas, as quais tàn relação com o que chamamos de valores

morais, as noÍnas técnicas são muito importante mas há que ter em conta que os auditores são

responsáveis não só perante a adminisfiação da organização a que prestam se,nriços, mas

também perante muitos clientes/utentes das actividades dessa organização.

Esses usuários manifestam a sua fé no auditor, individualmente, assim como na profissão de

auditor. As suas atitudes devem conduzir-se de modo a justificar essa confiançq

desenvolvendo o seu trabalho com a máxima responsabilidade mesmo quando a expressão do

que tem a opinar seja mínima.

De acordo com Aguiar (2005), a União Europeia (UE) conta hoje com mais de 447 milhões

de pessoas distibúdas por 25 países. A Federation des Experts Comptables Européens,

organizaçáo que representa a actividade de Auditoria e Contabilidade na Europa, rerme oerca

de 4l insútutos profissionais, espalhados por 29 países, agrupando mais de 500.000

profissionais. No entanto, cabe a cada organismo profissional identificar as suas

especificidades e adaptá-las às regras europeias, desenvolvendo-as individualmente. A

auditoria deve constituir uma forma activa de protecção de terceiros interessados numa

melhor credibilidade da informação financeira.
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Capítulo I - Conceitos de auditoria

Ao debruçanno-nos sobre o grande tema que é a Auditoria, deparamo-nos com diferentes

estruturas conceptuais, os norrnativos básicos, bern como os postulados teóricos nos quais a

auditoria se fundamenta.

A International Organization of Supreme Audit Institutions (INTOSAI), no glossário que

acompanha as suas nonnas de auditoria, define esta como: "Auditoria é o exame das

operações, actividades e sistemas de determinada entidade, com vista a verificar se são

executados ou funcionam em conformidade com determinados objectivos, orçamentos, regras

e noÍmas". (Citado por Costa (2006».

No seu manual de auditoriq o Tribunal de Contas (TC) dá a seguinte definição de auditoriq

próxima da sugerida pela INTOSAI: "Auditoria é um exame ou verificação de uma dada

matéria, tendente a analisar a conformidade da mesma com determinadas regras, nonnas ou

objectivos, conduzido por uma pessoa idónea, tecnicamente preparadq realizado com

observância de certos princípios, métodos e técnicas geralmente aceites, com vista a

possibilitar ao auditor formar uma opinião e emitir um parecer sobre a matéria analisada."

A auditoria interna passou a ser um instumento amplo de contolo para os administradores,

através das suas actiüdades de trabalho serve à adminisüação como meio de identificação de

que todos os processos internos e políticas definidas pela Organizaçào, assim como os

sistemas de gestão e de controlo interno, estão sendo efectivamente seguidos e que as

transacções realizadas estEío reflectidas contabilisticamente em concordância oom os critérios

previamente definidos.

Auditoria interna estrá intimamente associada a controlo intemo, a gestão dos riscos

(essencialmente negativos), a processos, a actiüdades, complementada oom a necessidade de

fornecer e criar valor.

O Risco de Auditoria"é a susceptibilidade do reüsor/auditor dar uma opinião de auditoria

inapropriada quando as derronstrações financeiras estejarn distorcidas de forma

materialme,nte relevante. "

Para Antunes (1998), o risco de emitir uma opinião tecnicamente incorrecta sobre

demonsta$es contabilísticas é a preocupação fundame,ntal dos auditores independentes no

Brasil e no mundo. Para cercar-se de condições que lhes assegurem um julgame,nto confiável

e adequado sobre o objecto de seus trabalhos, os auditores independe,ntes aplicam diversos
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Capítulo I - Conceitos de auditoria

procedimentos técnicos, em busca de evidàrcias claras, precisas e suficientes. Denúe tais

procedimentos, destaca-se, pela relevânciq o estudo, coúecimento e avaliação dos

procedimentos de controlo interno da empresa auditada. Os procedimentos empregados pelos

auditores para avaliação dos sistemas de controlos internos e dos riscos de auditoria das

demonsfrações contabilísticas assumem papel preponderante, uma vez que determinam a

nafixezç extensão e a oportunidade da realizaçáo de todos os demais exames de auditoria.

Olivier (1982), no seu livro La Condúte d'une Mission d'audit inteme, descreve a

metodologia francesa de condução de uma missão de auditoria interna. A metodologia do

auditor. Os métodos, as técnicas e o comportamento do auditor. O qual defende que "setr

auditor é responder à preocupação da Administração "observem, façam o diagnóstico e o

ponto de situação e apresentem-me as vossas conclusões".

O autor Renard (2000), na sua obra sobre "Teoria e Pratica da auditoria interna", explora a

função de auditoria internq referindo que esta não cessa de crescer e prospemr exercendo-se

em sectores de actiüdade cada vez mais numerosos. Nesta presente edição os conceitos

fundamentais: auditoria internq controlo interno, são objecto de novos desenvolvime,ntos que

integram os últimos progressos da investigação e as inovaÉes nas práticas.

Com uma publicação mais recente e, ernbora, com o enfoque na qualidade da auditoria é a

obra de Geneüêve e Mougin (2007), "As novas práticas de qualidade da auditoria interna".

Esta nova edição alarga a noção de auditoria e aprese,nta propostas nesta matéria muito

inovadoras.

Uma outa referência bibliográfica a considerar é de Costa (2007), "Auditoria Financeira

teoria e prática", jâ na sua 8u edição. Apresenta com clareza e objectiüdade, os conceitos,

nonnas e exemplos práücos subjacentes à actiüdade de auditoria.

A obra portuguesa mais modenn e acfialízada sobre a Auditoria Inte,r:ra é o liwo de

"Audibrta Interna", de Piúeiro (2008), o qual estiâ orientado para ser um manual p,nático

para os Auditores Internos que ingressam na profissão, reflecte, de certo modo, asr

experiências üvidas narealização, envolvimento e supenrisão de acções de auditoria.

Trisciuzzi (2009) na sua dissertação sobre A Auditoria Interna como ferramenta de melhoria

dos conholes internos de uma organizaçáo: Estudo de caso numa empresa do segme,nto
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indushial do Rio de Janeiro, 2009, define Auditoria de Gestão, citando diversos autores sobre

a matériq conforme se apresenta a seguir:

Para Gil (1999, p.zl), em Auditoria de gestão os pontos de confrolo são discutidos no

presente, para ügorar no futuro, tais como novos enfoques, tecnologias ou maneiras de

operacionalizaçío a serem praticados e portanto, com base no binómio presente/futuro";

No seu liwo, Carvalho, Peres, Fernandes e Ranha (2007) enfatrzam que a auditoria de gestiio

destaca a eficiência, eficácia e efectiüdade do trabalho dos adminisfradores.

Segundo Guevara (1999, p. 51), a auditoria de gestão é uma técnica ou actividade nova que

presta consultoria aos mais altos estratos de uma organizaçáo, seja de carácter público ou

privado.

Actualmente, o ritno de mudanças tem sido acelerado e contínuo, o que exige das

organizações ajustes nas estratégias para enfrentar o desconhecido e garantir o alcance de suas

metas e objectivos. Esse ritno e a velocidade destas mudanças variam de um sector para

outro, depe,ndendo de inúmeras condicionantes internas e externas. A auditoria de gestão

objectiva melhorar a capacidade da organizaçáo para reagir com sucesso àrs mudanças,

partindo da equipa directivq e procura auxiliar a Directoria na avaliação interna da

organtzaçío e de seus executivos.

A auditoria de gestão procura mosüar os pontos fracos e fortes da organização, estabelecendo

as recomendações necessiírias para melhorar o processo de tomada de decisões. Procura

avaliar,baseada nos critffos ouparâmetros de efici&rci4 efectividade e economiq o processo

de tomada de decisões e seu efeito no alcance das metas e objectivos da organizaçío.

Na pesquisa sobre auditoriq enconüam-se diversos artigos com diferentes abordagens ao

temq o mesmo já não se pode dizer no que se refere à exploração específica de avaliar os

riscos de distorção material por meio da compreensão da entidade e do seu ambiente (ISA 315

- refeita) e sobre os procedimentos tendente a identificar as respostas do auditor aos riscos

avaliados (ISA 330 - refeita), uma vez que estas noÍmas te,rn aplicação recente3. Assim a

abordagem a estes pontos implica uma pesquisa alargada pela escassez de documentos

científicos adequados.

3 Períodos que comecem em ou após 15 de Dezembro de 2008
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2. O controlo interno

Muitas vezes define-se contolo interno como sinónimo de auditoria interna. É uma ideia

totalmente equivocada, pois a auditoria interna equivale a um tabalho organizado de reüsão

e apreciação dos controles internos, normalmente executado por um sector especializado, ao

passo que o controle interno se refere a procedimentos de organização adoptados oomo planos

permanentes da entidade.

Para Gonçalves (2008), o controlo interno consiste num processo concebido e desenhado

pelos responsáveis da governação e gestão, assim como oufros colaboradores, que üsa

fornecer garantias relativamente à capacidade da entidade ern prosseguir os seus objectivos

nas seguintes iíreas:

o Eficiência e eficácia operacional;

o Fiabilidade do relato financeiro;

o Cumprimento da legislação e regulamentos aplicáveis.

O controlo interno pode ser definido oomo o conjunto de normas, técnicas e instrumentos

utilizados pelos gestores para assegurar que as acções dos órgãos ou unidades sob a sua

responsabilidade ocoÍram de acordo com o planeado; existem em todas as organizações, ainda

que, frequentemente, não sistematizados e formalizadas.

Para Cavalheiro (2003, p. 4l), o conEolo interno é o conjunto de recursos, métodos e

processos adoptados pela própria ger&rcia do sector público, com a finalidade de comprovar

factos, impedir eÍros, fraudes e a inefici&rcia.

Para Almeida e Cavalcanti (1996, p. 55), o sistema de contolo interno deve ser estabelecido

com rotinas, de modo que uma área controle a outra. Com todas as áreas funcionando de

acordo com o estabelecido, existirá um controle intemo. Neste caso, o papel da auditoria é

avaliar o funcionarnento das várias áreas objectivando o próprio confrolo.

Sanchez Q009), no seu artigo como auditor refere que não basta apenas implantar controlos.

A ausência de revisões periódicas de forma a certificar que os confroles até ent2ío implantados

estão sendo seguidos, os investimentos realizados são praticame,nte "jogados ford'. Uma

monitorização permanente considerando a relevância e criticidade da actividade torna-se

t5



Capítulo I - Conceitos de auditoria

necessária, para certificar se os conüolos são efectivos e eficazes ou até mesmo pararealizar

ajustes para tomá-la eficiente. A intenção dessa monitorização é certificar se atende as

expectativas de um adequado controle.

Na leitura dos vários conceitos dados por vários autores que se dedicaram ao tema" nota-se

que não existe uma unidade de pensamento sobre o que se deve entender por Controlo

Interno.

Como podemos ver o conceito é bastante abrangente. O que se verifica, de imediato, é que o

Controlo Interno se refere não apenas aos aspectos directamente relacionados com as funções

de contabilidade e finanças, mas sim a todos os aspectos das operações de uma organização.

O Comité de Procedimentos de Auditoria do Insüttrto Americano de Contadores Públicos

Certificados, afirma que o significado de Contolo Interno compree,nde o plano de

organizaçáo e todos os métodos e medidas adoptadas na empresa para salvaguardar os seus

activos, verificar a exactidão e fidelidade dos dados contabilísticos, desenvolver a efici&rcia

nas operações e estimular o seguimento das políticas executivas prescritas (Attie,2000).

Assim, é importante que os Controlos Internos sejam claros, ágeis, flexíveis, eficazes,

objectivos e realistas, devendo conter pontos chaves que eüton manipulações e coíbam

qualquer ato de colusão, falsificação, erro inte,ncional, e que possa de facto, ser detectado

imediatamente, independente do valor que possa estar associado.

Para concluir, a importância dada aos Controlos Intemos nos últimos anos, está ligado

directamente aos numerosos problemas ocasionados pela inefici&rcia e que, até então, os

membros do Conselho de Administração deixaram nas mãos das próprias organizações. É por

esta razão que a Administração não pode, de forma alguma, deixar de saber /coúecer o papel

do Contolo interno.

O Contolo Interno nada mais é que um plano de organização em todos os procedimentos

coordenados de forma coerente às necessidades do negócio, para proteger e resguardar seus

activos, verificar a exactidão e a confiabilidade dos dados. E eüdente que quando uma

organização possui um Contolo Interno pouco confiável, have,ní inegavelmente reflexo

negativo na contabilidade.
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3. Os principais procedimentos em auditoria

O artigo 26.o da oitava Directiva de Auditoria de 17 de Maio de 2006 prevê que os Estados

Membros exijam, para efeito de auditoria exte,rÍra, aos reüsores/auditores e firmas de

revisão/auditoria que executem as suas auditorias de acordo com as noÍrnas internacionais de

auditoria adoptadas pela Comissão Europeia.

Em auditoria nada deve ser feito ao acaso, a importâncra, a complexidade e as implicações

que o habalho do auditor tem, obriga-o a actuar com muita prud&rcia e de forma metódicq

respeitando todos os procedimentos obrigatórios e executando os trabalhos com critérios

adequados. Deve munir-se de toda a informação relacionada com a sua área de trabalho,

certificando-se de que os regulamentos referentes à sua actiüdade estão actualizados.

Conforme consta no Manual do Revisor Oficial de Contas, a propósito da Directriz de

Reüsão/Auditoria 400, sobre a Avaliação do Risco (Maio 2000), o reüsor/auditor deve

planear o trabalho de campo e estabelecer anaturezq extensão, profundidade e oportunidade

dos procedimentos a adoptar, com üsta a atingir o nível de segurança que deve proporcionar e

te,ndo em conta a sua determinação do risco da reüsão/auditoria e a sua definição dos limites

de materialidade.

A sua primeira preocupação no terreno deve ser dirigida no sentido de compreender o

funcioname,nto da organizaçáo - objecto da auditoria. Deve apurar o tipo de organização, isto

é, se a mesma tem por objectivo gerar lucros, ou se a mesma se trata de uma organização sem

fins lucrativos, ou ligada ao recentemente conhecido por Terceiro Sector. Em qualquer dos

casos a criação de riqueza, quer ela seja de naixeza financeira ou de natweza social é

significante de forma a conseguir o bem-estar das pessoas e os meios para satisfazer asi suas

necessidades, não escorando a preocupação ética. Assim a auditoria tem de compree,nder esta

nova dinâmica e interagir de modo adequado. A organização deve ter e,rn consideração todos

os interessados (stakeholders) e estar em equilíbrio com todos.

A Auditoria deve assim coúecer a estutura organizativa e o modelo de governação, sendo

que este coúecimento é determinante para o êxito do seu habalho.

Um outro dado de importiincia crucial é o sistema de controlo interno, a auditoria intema deve

conhecer os controlos existentes para fazer face aos riscos e conhecer os principais pontos

t7



Capítulo I - Conceitos de auditoria

relacionados com a Responsabilidade Social, designadamente a noÍrna SA 80001. No plano

interno, deve identificar as condições de habalho e a qualidade de üda dos tabalhadores. No

plano externo, a influência no meio fisico, no meio humano, no modo de üda local e nos

grupos sociais.

Torna-se fundamental ainda um conhecimento claro dos riscos e o respectivo modelo de

gestão. A auditoria interna deve avaliar os riscos identificados (nos recunios materiais, no

processo produtivo, em aspectos de segurança e impacto arrbiental) e o respectivo grau de

importÍincia bem como as eshatégias para os minimizar. Neste caso deverá dar atenção ao

relacionamento com as diversas partes interessadas (stakeholders) e verificar se estão

identificados potenciais problemas. A instituição deverá possuir uma grelha de indicadores

visando apurar o grau de satisfação dos satakeholders de acordo com os interesses de cada

um:

o Accionistas : Lucro/Distribúção de diüdendos/crescimento sustentavel.

o Comunidade: Crescimento e Responsabilidade Social, em respeito pela ética empresarial;

o Trabalhadores: Satisfação e empeúamento;

o Clientes: Satisfação e reputação;

o Fornecedores: Satisfação e reputação.

Todo este fiabalho deve ser efectuado em colaboração com a Auditoria Externa, que dwe

concentrar-se:

o Identificar os riscos externos e Internos;

o Identificar fraquezas e fragilidades;

o Identificar políticas e contolos que üsem suprir as fragilidades identificadas.

o Listar o que a entidade pode fazer para minimizar os riscos.

o Hierarquizar os riscos de forma a dar mais atenção aos mais gravosos paÍa a actividade da

entidade.

a Baseando-se e,m 12 convençfu da Organtzaçáo Intemacional do Trabalho (OII), na declaração dos direitos do
Homem das Nações Unidas e na Convenção das Nações Unidas dos direitos das Crianças, a nonna SA 8000

[Responsabilidade Social] surgiu em 1997 atraves da Social Accountability International [SAII em colaboração com
outras organizações intemacionais. (2009)
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Os documentos de trabalho t&n funções essenciais no desenvolvimento dos frabalhos de

auditoria, tais como:

o Auxiliarem o planeamento e a execução da reüsão/auditoria;

o Ajudarem à supervisão e reüsão/auditoria do fiabalho efectuado;

o Fornecerem prova do trabalho de reüsão/auditoria efectuado para senrir de zuporte à

opinião do reüsor/auditor;

o Servire,m de protecção à integridade profissional do reüsor/auditor;

o Servirem de orientação em auditorias futuras ao mesmo cliente.

Em auditoria os papéis de üabalho costumam diüdir-se em pastas permanentes e pastas

correntes.

As pastas permane,ntes contêrn todas as informações consideradas importantes pelo auditor

que sejam objecto de consulta ao longo da revisão/auditoria presente e de revisões/auditorias

futuras. As informações a incluir na pasta permanente devem ser arquivadas de forma

sistematizada paÍa permitir uma fácil e nípida consulta. As informações que devem constar

nesta pasta variam de acordo com a dimensão e a actiüdade da empresa.

De forma a permitirem uma utilização fácil e rapida, as informações devem ser agrupadas de

forma organizada, podendo-se definir difErentes grupos de informação, tais oomo:

Informações sobre a entidade (estrutura legal e organizativa da e,ntidade, investimentos

financeiros, garantias ou compromissos assumidos, resumo de actas, etc.);

Legislação aplicável à entidade (relativa ao sector económico, laboral, etc, em que se insere);

Contratos e documentos importantes (acordos com a Segurança Social, apólices de seguro,

registos de propriedade, contratos de locação financeirq etc.);

Relatórios e orçamentos (relatórios e contas anuais, orçamentos, rácios económico-

financeiros, etc.);

Declarações obrigatórias (para a Administração Fiscal, Segurança Social e outas entidades);
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Contolo interno (organigrama, descrição de tarefas, medidas e procedimentos de controlo

interno por áreas, exemplares dos principais documentos utilizados);

Políticas e procedimentos contabilísticos (manual de contabilidade, quadro-codigo das

contas).

Quanto às pastas correntes, estas devEm englobar toda a documentação relativa a cada

revisão/auditoria específic4 de um único período.

Os documentos que as compõem tanrbém devem ser agrupados, neste caso, em prograrnas de

habalho e mapas de habalho.

Um programa de trabalho é um documento escrito destinado fundamentalmente a senrir de

gura à execução dos testes de conformidade e dos testes substantivos, o qual é tarnbém

utilizado para controlar o tempo de que vai despendendo ao longo da auditoria, em relação ao

que foi preüamente determinado bern como aferir sobre a qualidade de trabalho executado.

Cada area a examinar deve ter o seu próprio programa de trabalho.

Tanto nos testes de conformidade como nos substantivos, os programas de trabalho

respectivos indicam os procedimentos de auditoria a realizar para a concretização dos

obj ectivos preüamente definidos.

Não existem fases obrigatórias para a realizaçio dos testes, estes podern ser realizados em

fases distintas, depende da organização do trabalho do auditor ou do tipo de trabalho que está

a desenvolver.

O reüsor/auditor tem obüamente toda a vantagem em programar o máximo do seu trabalho

para a fase inicial, permitindo-lhe assim na fase final fazer em especial o "follow up" dos

testes realizados nos trabalhos intercalares bem como se existirem problemas significativos,

ajustar o planeamento inicialmente efectuado.

O estudo das políticas e procedime,ntos contabilísticos e das medidas de confrolo interno e a

consequente avaliação afravés dareaLização dos testes de conformidade devem ser realizados

na fase inicial porque é através destes testes que o auditor vai deternrinar o risco de

revisão/auditoria subjacente e qual a profundidade dos testes substantivos a efectuar. Assim,
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quanto melhores forem os resultados obtidos nos testes de conformidade menor será a

profundidade dos testes substantivos.

O mesmo acontece na realização dos testes substantivos, o auditor tem também todo o

interesse em programar o máximo de tarefas para uma fase inicial do seu frabalho, como por

exemplo:

o Inspecções ffsicas à caixa, existências e imobilizado corpóreo;

o Aniflise das reconciliações bancárias;

o Circularizaçáo de contas de clientes, fornecedores, etc.;

o Análise dos moümentos ocorridos nas contas de imobilizações;

o Comparação dos saldos de contas de custos e de proveitos com idfutico período do ano

anterior;

o Verificação dos cálculos relativos a provisões e amortizações, etc.

Quanto aos Mapas de Trabalho, estes em conjugação com os progmmas de tabalho, servem

de suporte ao conteúdo dos relatórios e do parecer.

Trata-se de docume,ntos (folhas, papéis, etc.) onde o auditor deixa ficar a prova dos testes ou

procedimentos efectuados, assim como, das conclusões atingidas ao longo das várias fases de

trabalho, os quais servirão de base à elúoração do relatório e parecer.

A elaboração deste tipo de documento não está sujeita a neúuns procedimentos uniformes

mas dita o bom senso que a prática siga algumanorrralização, de forma a pennitir que outros

profissionais possam aceder à leitura desses documentos.

Um ouüo aspecto muito importante, relacionado com os Papéis de trabalho, é a propriedade e

custódia dos mesmos.

Estes papéis de tabalho pertencem ao auditor/revisor de contas. O qual pode, de acordo com

o seu critério, pôr à disposição do seu cliente partes ou extractos dos szus papéis de trabalho.

Contudo, eles não devem ser substituídos pelos registos contabilísticos do clie,nte.

O rwisor/auditor de contas deve adoptar procedime,ntos razoáveis para a custódia com

segurança e confidencialidade dos seus papeis de trabalho.
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4. Lmaterialidade

"O conceito de materialidade tem merecido um acompanhamento cúdado do LAASBs, tendo

a DRA 320 sofrido uma evolução significativa desde a sua publicação pela primeira vez etrt

1987. A materialidade é um conceito relativo que comporta duas componentes, arnbas

importantes, uma quantitativa e oufra qualitativa. Quando se afirma que a materialidade é um

conceito relativo, é pelo facto de a materialidade ser o valor de um emo ou omissão da

informação financeir4 quer em termos indiüduais ou agregados, que pode influenciar as

decisões dos possíveis utilizadores da informação financeiral - stackholders."

Uma inforrraçáo é materialmente relevante se a sua omissão ou eÍro forem susceptíveis de

influenciar as decisões dos leitores que se baseiern nessa informação.

A avaliação do que é materialmente relevante é uma questilo de julgamento profissional do

reüsor/auditor.

Embora o reüsor/auditor planeie a auditoria para detectar distorções quantitativamente com

relevância material, ele avalia não só a importÍincia, ou seja, a quantidade mas tanrbém a

naf;.rez4 ou sej4 a qualidade de qualquer distorção detectada.

Em auditoia a materialidade deve ter em consideração aspectos fundamentais para o

apuramento dos ffabalhos, tais como:

o Rubricas individuais de activo e de passivo;

o Capital próprio;

o Fundo de maneio;

o Valor de ve,ndas / custo das vendas;

o Rubricas individuais da Demonshação de Resultados

o Resultado operacional

o Resultado do exercício e resultados transitados.

s Inlernaliottal Audtting and Ássu'ance Standqruls Boarrl (IAA.SB), um conselho normalizador independente. sob
a alçada da IFAC, rcsponsár'el pelo projecto de tomar mais clams as suas nonnas internacionais. Para melhorar a
qualidade e consistência da-s auditorias.
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Para o reüsor/auditor tanto a quantidade como a naixeza das distorções que cheguem ao seu

coúecimento devem ser devidamente avaliadas porque as mesmas podem ter um efeito

materialmente relevante na informação financeira.

Enfre a materialidade e o nível de risco de reüsão/auditoria existe uma relação inversa. Se

aumentar o nível de materialidade aceitável o risco de reüsão/auditoria reduz-se e üce-versa.

5. Os testes em auditoria

Os procedimentos de Auditoria constituem exames e investigações, onde não faltam os testes

de (conformidade) observância e os testes (substanciação) substantivos, que pennitem ao

auditor obter informação suficiente para fundamentar as suas conclusões e recomendações à

Administração da Entidade, devendo estar relacionados com o planeamento e coerentes oom o

programa de auditoria definido.

Para Cordeiro (2007) na aplicação dos testes de auditoriq os conüoles intemos da

organização têm fundamental importânciq considerando que normalmente quanto mais

eficazes forem estes conftoles, a quantidade de testes em auditoria tende a ser menoç desde

que é claro o auditor deposite confiança nestes.

Sempre que o auditor pretende obter provas suficientes e conüncentes sobre determinadas

hansacções, as quais lhe permitam fundamentar a sua opinião sobre eventuais factos, deve

recoÍrer à utilização de testes substantivos.

Cordeiro (2007) defende que este tipo de teste é de fundamental importância na

complementação dos testes de obsenrância, considerando que são ahavés dos testes

substantivos que o auditor terr condições de constatar sobre a fidedignidade das fransacções e

registos contabilísticos.

Quando o objectivo é a obtenção de uma razoáxel segurança, o meio adequado são os testes

de obse,rvância, os quais permitem verificar que os controles inte,mos estabelecidos pela

adminisfração estão de facto em funcionamento. No e,ntanto, para que se garanta alguma

segurança, há procedimentos fundamentais na sua aplicação, são eles:

n A inspecção, a qual exige uma verificação minuciosa de registos, de documentos e de

activos tangíveis;
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A obsenração que corresponde ao acompanhamento de processo ou procedimento

quando da sua execução;

A investigação e confirmação que permite a obtenção de informações perante pessoas

fisicas ou jurídicas conhecedoras das ffansacções e das operações, denüo ou fora da

entidade.

Os documentos de tabalho que suportam a opinião dada constituem a pnova de

reüsão/auditoria, esta deve ser suficiente e apropriada afravés da execução dos procedimentos

de conformidade e substantivos que o habilitem a tirar dela conclusões razoáveis sobre as

quais se vai basear a opinião do auditor sobre a informação financeira da organizaçío.

Os procedimentos que o reüsor/auditor realiza para verificar se as medidas de contolo

interno definidas pela entidade estão a ser operadas na prática designam-se por procedimentos

de conformidade; aqueles que permitem ao reüsor/auditor obter prova quanto à precisão e

validade dos dados produzidos pelo sistema contabilístico são os procedimentos substantivos.

6. Os riscos do auditor

Para Beja (2004), o risco constitui um dado indissociável do negócio. Embora o homem seja

avesso à rncertez4 e consequentemente ao risco, a história demonsta que a espécie humana

foi desenvolvendo uma longa aprendizagem no sentido de compreender a ocorrê,ncia de

situações impreüstas e de prever e gerir os impactes delas decorrentes. Contolo e

informação, são os dois elementos desde sempre utilizados para minimizar as repercussões

negativas e optimizar os efeitos positivos.

A auditoria, com relevo para a auditoria interna esta estritamente ligada a confrolo intemo, a

gestElo de riscos (normalmente negativos), a processos, a actividades, pressupõe a necessidade

de acrescentar valor.

Esta area do saber é cada vez mais necessária e mais complexq para ter capacidade de

resposta no mundo tansaccional e,m constante mudançq obrigando as organizações a

responder de forma imediata e efrcaz a qualquer situação de crise. O papel do auditor é

determinante para o êxito de uma organizaçáo.

As organizações dos nossos dias estilo sujeitas à pressão que é exercida pela sociedade,

obrigando-as a ter uma consciência cívica e de responsabilidade muito superior ao que

o
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estavam habituadas, o que origina uma preocupação na gestão dos riscos (anrbientais,

financeiros, operacionais, etc.), leva-as a clarificarem toda a sua acção perante o mercado,

respeitando múltiplos regulamentos nacionais, europeus e até mundiais. Já não basta

apresentar uma relação de dados financeiros mas tarnbém informar sobre responsabilidade

social e desenvolvimento sustentável, ou sejq uma ética de valores com preocupação de

execução quotidiana (na üsão, na missão e nas actiüdades da organização).

Neste contexto, a gestão dos riscos passou a fazer parte da gestão corrente das organizações,

sendo nalguns casos enquadradq parte da responsabilidade, na Auditoria Interna.

Actualmente, o conceito de auditoria como a arte de administrar o risco é sem dúüda mais

que verdadeiro. Com o aumento da complexidade e do volume das operações a emissão de

um parecer 100% seguro é praticame,nte impossível. O auditor deve administar o erro,

aceitando o risco.

Para Morais e Martins (2007), é da responsabilidade do Orgão de Gestão a gestâo de risco,

incluindo a concepção e manutenção do processo de gestão de risco. É da responsabilidade da

actiüdade de auditoria interna avaliar a adequação do processo de gestilo de risco.

A auditoria interna deve perceber o rumo que a empresa está a seguir ern termos de

governação e todos os planos estratégicos que estão a ser aplicados, só assim poderá

desempenhar adequadamente o seu papel e fornecer valor que é a sua principal função.

A necessidade de determinação do risco vem referida na direcüiz de reüsão/auditoria 400,

segundo a qual o risco de auditoria é o risco do auditor emitfu uma opinião inapropriada

quando as demonstrações financeiras estejam distorcidas de forma materialme,nte relevante.

Apesar dos objectivos do trabalho do auditor não serem a detecção de erros, a dúvida

sisternática e o seu cepticismo profissional devem estar presentes em todas as fases do seu

frabalho. Por outro lado o auditor deve estar consciente da exist&rcia de incertezas acerca dos

afributos das eüdências, da efici&rciq dos mecanismos de controlo interno da organização e

do facto do seu procedimento se basear em estimativas e amostras, mais ou menos

representativas.

O processo de avaliação de riscos compreende a identificação das actividades que deve,rn ser

auditadas, a vulnerabilidade pertinente a cada uma delas e a sua importância relativa.
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A ISA 315, prevê que o auditor deve obter compreensão da entidade e do seu arrbiente,

incluindo o seu contolo interno, suficiente para identificar e avaliar os riscos de distorção das

demonstragões financeiras quer deüdo a fraude ou a erro e suficiente para conceber e

executat outros procedimentos de auditoria.

Para Barros (2006), estes componentes relacionam-se de acordo com a seguinte fórmula:

Risco de Auditoria: Risco Inerente X Risco de Controlo X Risco de Detecção

Esta formula sugere a independ&rcia do fusco Inerente e o Risco de Contolo, definindo-os

indiüdualmente e combinando-os de forma multiplicativa. No entanto, esta suposta

independ&rcia dos seus componentes, tem levado a que este modelo tradicional de risco de

auditoria seja alvo de várias críticas por poder não produzir resultados apropriados, sob o

argumento de que o risco inerente e o risco de controlo são dependentes ou pelo menos

condicionais, na medida em que se a avaliação de um componente produz influ&rcia sobre

outo componente não pode ser isolada nem hipotética nem substantivamente.

O processo de avaliação de riscos compreende a identificação de todas as actiúdades que

deve,nr ser auditadas, a vulnerabilidade pertinente a cada uma delas e a sua importância

relativa.

6.1 O risco Inerente

O Risco Inerente é a probabilidade de um saldo ou classe de tansacções, isolada ou

conjuntamente, estarem materialmente incorrectos, assumindo que não existe,ln contolos

internos.

Na avaliação do risco inerente o meio e,nvolvente da actiüdade da errpresa, o ajustamento a

demonstações financeiras de exercícios anteriores, a complexidade das üansacções, a

compet&rcia e integridade da Administração, a competência e a adequação do pessoal da

empresa, a susceptibilidade de se perderem activos e o nível de decisão da gestão devem ser

considerados. Todos estes factores podem ser determinantes neste tipo de avaliação.

Risco lnerente corresponde às susceptibilidades de asserções indiüduais levarem a erros

materiais.
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6.2 O risco de controlo

O Risco de Confrolo é probabilidade de uma distorção materialmente relevante num saldo ou

coqjunto de tansacções, isolada ou conjuntamente, não ser eütada ou detectada pelos

sistemas de controlo interno e contabilístico.

Para Cherman (2005), risco de confrolo é o risco do saldo de uma conta estar errado e não ser

detectado pelo sistema de confrolo interno.

Os erros materiais não prevenidos ou detectados representam o risco de controlo.

6.3 O risco de detecção

O Risco de Detecção é a probabilidade de os procedimentos de auditoria não detectarem uma

distorção materialmente relevante num saldo ou conjunto de hansacções, isolada ou

conjuntamente.

Conforme refere Zorzo, (2009) num processo de auditoria o auditor deve obter o maior nível

de certeza possível sobre a exactidão das demonstrações para e,mitir a sua opinião, de tal

forma a restringir o risco de auditoria ao seu menor nível, por exemplo, se o auditor deseja ter

90 % de certeza, ent2[o ele estará correndo lOYo de risco de auditoria. Existe uma relação

inversa enüe risco e a quantidade de evidência necessária para suportar a opinião do auditor,

ou seja, se o risco de auditoria é baixo, é necessária grande quantidade de eüd&rcia. A lógica

é simples, para ter cqteza razoéxel o auditor deve enconkar evidências de sua exactidão,

quanto mais evid&rcias sobre algo, menor a possibilidade de aquele algo estar errado.

O revisor/auditor deve usar júzo profissional para avaliar o risco de revisão/auditoria e

conceber os procedimentos de revisão/auditoria com vista a asisegurar que ele seja reduzido a

um nível aceitavelmente baixo.

Quando desenvolver a metodologia de reüsão/auditoriq o reüsor/auditor considera a

avaliação preliminar do risco de contolo (em conjugação com a avaliação do risco inerente)

para avaliar o risco de detecção apropriado a aceitar para asi asserções contidas nas

demonstações financeiras e para determinar a naírezç exte,nsão, profundidade e

oportunidade dos procedimentos substantivos para tais asserções.
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O risco de detecção não pode ser reduzido a zeÍo na medida em que o auditor deve estar

consciente da existàrcia de incertezas acerca dos atibutos das eüdências, da efici&rcia dos

mecanismos de controlo interno do cliente e do facto do seu procedime,nto se basear em

estimativas e amostas, mais ou menos representativas.
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CAPITULO II _ UNIVERSIDADE DE ÉVONA

1. A importância da auditoria na Universidade em transformação

O chamado Processo de Bolonha leva à criação de um novo Espaço Europeu de lnvestigação

(European Reserach Area - ERA) e de Ensino.

O objectivo é tornar a União Europeia o espaço mais competitivo a nível mundial, levando à

integração progressiva das actividades de investigação, dos mecanismos de financiamento e

avaliação e ao lançamento de grandes projectos transnacionais de investigação,

desenvolvime,nto e inovação.

Em relação à qualidade do Ensino Superior em Portugal Reis (2008), Vice-Reitor para a

Ciência e Cooperação da UE, fraz-nos a sua visão sobre a reorganização das unidades de

investigação.

O mesmo defende que o novo paradigma concebe as universidades como centos de criação e

fransmissão de conhecimento, tendo em üsta a inovação de processos, a competitiüdade

económica e o progresso social. A universidade deve formar os cidadãos europeus não só com

a capacidade de vender trabalho qualificado, rõ tanrbém com a de inovar, montar empresasl

e negócios próprios (empreendedorismo).

O novo Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RIIES) introduz alterações

significativas no modelo de organização e de governo das universidades, permitindo-lhes

escolher os formatos a adoptar tendo em conta a missão, o historial e o contexto em que se

inserem.

Neste contexto de mudança, as Universidades devem estar atentas ao mundo que as rodeiq

obsernando as constantes mudanças políticas, culturais, sociais e económicasi que influenciam

o âmbito da actividade que desenvolvem mas sobretudo, acompanhando essasi mutações

üsando ir ao enconho daquilo que esperam os cidadãos, repe,nsando a maneira oomo

conduzem as suas actividades.
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À medida que as Universidades se vão expandindo economicamente, os seus administradores

necessitam do auxílio da auditoria interna para recolha de informações segurasi da situação

pafrimonial e financeira da Instituição.

A necessidade das Universidades investirem em desenvolümento tecnológico, reduzir custos,

tornando mais competitiva a sua oferta, faz c,om que necessitem de um grande volume de

recursos.

A auditoria interna é uma das mais importantes ferrame,ntas de conüolo adminishativo. A

aus&rcia de controlo adequado nas Universidades que pela sua natureza específica tem uma

esüutura complexa, deixa-as expostas a inúmeros riscos, freque,ntes eÍlos e desperdícios.

2. Caracteruação da Universidade de Évora

2.1 Natureza, tutela e missão

As universidades públicas, os institutos politécnicos públicos e os estabelecimentos de ensino

universitário e politécnico públicos não integrados, enconüam-se sujeitos à tutela do menrbro

do Governo responsável pela area da ciênci4 tecnologia e ensino superior, nos termos da lei. 6

Vejamos o que o Minisfo do Ensino Superior Ciência e Tecnologia, Mariano Gago, pelrsa

sobre as relações das Universidades com o Ministério da Ci&rcia e Tecnologia:

" No caso do Ensino Superior tornam-se muito mais simples oom a autonomia universitária.

Em primeiro lugar o que a autonomia universitaria diz é que asi universidades, são elas

próprias, autónomas, do ponto de vista pedagógico e científico. A actiüdade reguladora

pertence ao Estado e o Estado pode contatualizar oom asi universidades, oom os centros de

investigação, estimular que determinadas areas sejam desenvolüdas e não oufras. Deve criar

por isso as regras de jogo, em nome da Sociedade no seu conjunto e portanto está

constantemente a negociar com as universidades a forma delas usarem a sua autonomia.

Nesse sentido, as universidades não têm tutela à moda antiga. As universidades não siio

tuteladas como é uma direcção geral dento do ministério. As suas relações oom o poder

político e com a sociedade são muito mais complexas do que eram no passado e ainda beín."

(Jornal dos Estudantes do Instituto Superior Técnico. Diferencial.Nz2, de Janeiro de 1998)

6 Lei n." 108/88 de24 de Setembro. Autonomia das Universidades
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A Universidade de Évora é uma pessoa colectiva de direito público, goza de autonomia

estatutária, científica, pedagógica, administrativ4 financeira e disciplinar, nos termos da leiT e

dos seus estatutoss.

A Universidade de Évora, tarrbém designada abreüadamente por "U.E", é um cenüo de

criação, transmissão e difusão da cultura, da ciência e da tecnologia, que, atraves da

articulação do estudo, da doc&rcia e da investigação, se integra na vida da sociedade.

(Estatutos da U.E., 2007)

De acordo com os seus estafutos, os objectivos da Universidade são:

o A formação humanq cultural, científica e técnica;

o A realizaçáo de investigação fundamental e aplicada;

o A prestação de serviços à comunidade, numa perspectiva devaloização recíproca;

o O intercânrbio cultural, cie,ntífico e tecnico com instituições congeneres nacionais e

estrangeiras.

A conftibuição, no seu ânrbito de actividade, para a cooperação internacional e para a

aproximação ente os povos, com especial destaque para os países de expressão oficial

portuguesa e os países europeus.

Para a prossecução dos seus fins, a Universidade pode celebrar convénios, protocolos,

contratos e outros acordos com instituições públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras e

internacionais.

A Universidade compete a concessão de graus e títulos académicos e honoríficos, de outros

certificados e diplomas, bem como a concessão de equivalência e o reconhecimento de graus

e habilitações académicas.

7 [,ei rro 108/2008, de24 de Seterrb,ro, Lei da Autonomia das Universidades
E 

Despacho normativo no 612A07 de 12 de Janeiro.
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2.2 Organização interna

O governo da Universidade é exercido pelos seguintes órgãos: A Assernbleia da

Universidade; O Reitor; O Senado Universitrârio; o Conselho Administativos; Ouhas

Unidades.

2.2.1 A Assembleia da Universidade

Este órgão é constituído pelo reitor, üce-reitores, pró-reitores, presidentes do conselho

científico e pedagógico, presidentes dos conselhos directivos e científicos das areas

departamentais e escolas, administrador da U.E. e dos Serviços de Acção Social,

representantes da Associação de Estudantes da U. E. em número igual ao das Áreas

Departamentais e Escolas, dois representantes dos professores e professores conüdados, em

regime de tempo integral, em efectiüdade de funções na Universidade, por cada Área

Departamental e Escolq um representante do pessoal docente em regime de tempo integral

afecto ao conjunto dos departamentos não integrados em áreas departamentais e comissões

instaladoras de ensinos, um representante do pessoal da carreira de investigafao científica,

cinco representantes dos restantes funcionários e agentes, rqrresentantes dos estudantes ern

número igual ao dos docentes eleitos.

2.2.2 O Reitor

O qual representa e dirige a Universidade, competindo-lhe, uma multiplicidade de

responsabilidades em todos os domínios da üda da Instituição. Cabem-lhe todas as

compet&rcias que, por lei ou pelos Estatutos, não sejam aúibuídas a outas entidades da

Universidade.

2.2.3 O Senado Universitário

O qual é composto pelo reitor, vice-reitores, presidentes dos conselhos científico e

pedagógico; presidentes dos conselhos directivos das areas departame,ntais e escolas;

preside,nte da associação de estudantes da U.E.; Administrador da Universidade; um

representante dos professores e professores conüdados em regime de ternpo integral, por cada

rârea departamental e escola; um representante dos restantes elementos do pessoal docentg por

cada fuea departamental e escola; um represe,ntante do pessoal docente em regime de tempo

integral afecto ao conjunto dos departamentos não integrados e,rn áreas departamentais e
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comissões instaladoras de ensinos; um representante do pessoal da careira de investigação

científica; frês representantes dos restantes funcionários e agentes; represe,ntantes dos

estudantes em número igual ao dos docentes eleitos.

As compet&rcias deste órgão são as seguintes: aprovaÍ as linhas gerais de orientação da

Universidade, te,ndo ern atenção as contribuições dos conselhos científico e pedagógico;

aprovar os planos de desenvolvimento e apreciar e aprovaÍ o relatório anual das actividades

da Universidade.

2.2.4 O Conselho Administrativo

Este conselho é composto pelo Reitor, por um dos Vice-reitores, a designar por despacho do

Reitor; pelo Adminisfrador da U.E; por um representante dos estudantes, a designar pelos ele-

mentos do Senado Universitrírio referidos na alínea m) do Ít.o l, do

artigo 16" de entre eles; por um elemento do pessoal docente ou de investigação científica,

me,mbro do senado, a designar pelos representantes referidos nas alíneas d a j) do n." I do

artigo 16.o.

As compet&rcias e funcionamento do Conselho Administrativo estão designados no artigo

21", dos estatutos da U.E.

Compete ao conselho administrativo a gestão administrativa, patimonial e financeira da

Universidade, sendo-lhe aplicável a legislação em ügor paÍa os organismos públicos dotados

de autonomia administativa e financeira assim como o disposto na Lei n.' 108/88, de 24 de

Sete,nrbro.

O Conselho Adminishativo, quando julgar conveniente à boa gestão da Universidadg pode,

ouvido o senado universitrírio, delegar parte das suas competências em pessoas investidas e,rn

cargos de direcção ou de chefia ou nas entidades responsáveis pelas unidades orgânicas,

estuturas e serviços da Universidade.

As deliberações do conselho administrativo são tomadas por maioria simples, sendo os seus

mernbros solidariamente responsáveis por essas deliberações, salvo se não tivere,m estado

prese,lrtes ou se houverem feito exarar em acta a sua discordância.
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2.2.5 Outras Unidades

A Universidade dispõe ainda de um Conselho Consultivo, o qual deve fomentar uma relação

permanente entre as actiüdades da Universidade e a comunidade.

As Areas Departamentais - são unidades orgânicas que asseguram o ensino universitário, no

artigo 33" dos estatutos da U.E. está definida a sua criação e extinção.

As Áreas Departamentais são unidades orgânicas da Universidade que para além de

assegurarem o ensino superior universitário, dedicam-se ainda à investigação e outros

senriços especializados no respectivo ârnbito científico, resultantes do agrupamento de

departamentos afins. Estas correspondem a grandes domínios do saber fradicionalmente

organizados em faculdades, mas, não lhes competindo a gestão dos programas de ensino, não

lhes são formalmente equivalentes. Gozam de autonomia científicao pedagógica e

administativa, como previsto nos presentes Estatutos.

As Áreas Departamentais da U.E. são seis (Agrárias, Artes, Exactas, Económicas e

Empresariais, Humanas e Sociais e Natureza e Ambiente), constituídas pelos respectivos

Departame,ntos, conforme se indica no esquema seguinte:

Departamentos da Área Departamental das Ciências Agrárias:

o Engenharia Rural;

o Fitotecnia;

o Sanidade Animal e Vegetale;

o Zootecria

Artes Visuais;

Música;

Teafro;

e Ettinto aEavés do Despacho Reitoral no.l78l2}06, de 27 de Dezembro, dando lugar à criação do Departamento de
Medicina Veterinária através da Ordem de Serviço t" 2212006, de 24 de Julho

Departamentos da Área Departamental das Artes:

c

3

r)
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Departamentos da Área Departamental das Ci&rcias Económicas e Empresariais:

o

o

Arquitectura

Gestão;

o Economia.

Departamentos da Área Departamental das Ci&rcias Humanas e Sociais:

Departamentos da Área Departamental das Ci&rcias Exactas:

r lnformáttica;

o Física;

o Matemáúrca;

o Química.

o História;

o Linguística e Literaturas;

o PedagogiaeEducação;

o Psicologra;

o Sociologia.

Departamentos da Área Departamental de Ciências da Natureza e do Ambiente:

Biologia;

Ecologia;

Geociências;

Planeamento Biofisico e Paisagísticoro

Para além das Áreas Departamentais referidas, existe ainda o Proto - Departarnento do

Desporto, o qual se enconfra ainda numa fase embrionária mas com boas perspectivas de

r0 Designação alterada pelo Despacho n" 105/2008, de 25 de Sete,mbro. Cliraçáo do Departamento de Paisage,m,
Ambiente e Ordenamento

n

O

o

O
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srescimento. O funcionamento desta unidade orgânica desenvolve-se tendo como refer&rcia

os mecanismos utilizados nas ráreas departamentais da U.E.

As Áreas Departamentais, de acordo com o art.o 34o, dos estatutos da UE dispõem dos

seguintes órgãos de gestão:

o A assembleia de represe,ntantes;

o O conselho directivo daáneadepartamental.

Este Conselho Directivo constituído pelos presidentes dos conselhos dos departamentos que a

constituem, competeJhe: - assegurar a gestão administrativ4 pafiimonial e financeira da fuea

departamental, de acordo oom as delegações do conselho administrativo e nos te,l:nos da lei;-

promover a cooperação entre os departamentos da átrea e destes com os de outas areas em

actiüdades de interesse comum; - celebrar protocolos de cooperação e contatos de prestação

de senriços com outras entidades públicas e privadas, acompanhar o seu funcionamento e

gerir a parcela das receitas deles resultantes nos termos definidos pelos órgãos compete,ntes da

Universidade, pela lei e pelos estatutos; - elaborar ou aprovaÍ propostas de aquisição de bens e

serviços nos termos que üerem a ser definidos pelos órgãos compete,ntes da Universidade; -

pronunciar-se sobre todos os assuntos que lhe sejam presentes por oufros órgãos da

Universidade, entre outas compet&rcias relacionadas com a respectiva Área Departarnental.

De acordo com o artigo 40", dos estatutos da U.E, as Áreas Departamentais serão dotadas dos

meios materiais e humanos requeridos para a execução das suas tarefas e para o exercício

efectivo das funções adminisfrativas e patrimoniais necessiirias à prossecução dos seus fins.

Cada Área Departamental apresentará ao Conselho Administativo uma proposta de

orçamento, o qual, depois de aprovado, será gerido pelo respectivo Conselho Directivo no que

respeita às rubricas e tipos de despesa fixados por aquele órgão de governo, ouvido o Seirado

Universitrírio.

As receitas obtidas pela Área Departamental provenientes de prestat'ao de seruiços ou de

subsídios concedidos por quaisquer entidades serão enüegues nos cofres do Estado e

escrituradas em contas de ordem da Universidade.

A gestEio das receitas preüstas no número anterior caberâ ao Conselho Directivo da Área

Departamental salvo no que respeita à parcela destinada à comparticipação nos gastos gerais
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de funcionamento da Universidade, nos termos a definir pelos órgãos competentes da

Universidade.

O Conselho Científico da Á.rea Departamental é constituído pelos professores, pelos

professores conüdados e visitantes em regime de tanpo integral e pelos investigadores em

id&rtico regime de prestação de serviço dos departamentos da area.

A este compete, de acordo com o aÍ|" 42", dos estatutos da U.E., deliberar ou dar parecer

sobre os assuntos de natureza cie,ntífica da Área" respeitando as orientações gerais definidas

no Conselho Científico da Universidade, a legislação aplicável e os presentes Estatutos.

Na Universidade de Évorq existem também, para além dos Departame,ntos, Unidades

Científico-Pedagógicas que são as seguintes: - A Biblioteca Geral, - Os Laboratórios

Interdepartamentais, - Os Centos de Investigação ou de Estudo, - Os Muszus, - As Herdades

Experimentais (Almocreva e Outeiro), - O Hospital Veterinário, - O Cenko de Interrrenção

Psicológica e - A Orquesfra da Universidade de Évora.

A Universidade dispõe também de Unidades de Apoio, são elas: - A Assessoria Jurídica; - A

Auditoria de Gestãot'; - O Conselho Editorial e -O Observatório do Desenvolvimento do

Alentejo.

A Universidade enconta-se dissociada em seis Serviços: - Académi@s, - Administativos, -

de Informática, - daReitoriq - Reprografia e Publicações e - Os Técnicos.

Embora o seu nível de importância seja igual em todos eles, aqui importa salientar os Serviços

Administativos, uma vez que o Relatório de Estágio agora apresentado, asse,ntou na sua

substância na avaliação e recolha de informação ali produzida sendo o seu funcioname,lrto

crucial em matéria de auditoria. Importa ainda referir que as Unidades afectas ao Relatório de

Esüâgio, tiveram também uma importância fulcral no dese,nvolvimento do Estágio e

consequente rqlorte de informação.

llunidade estatutária que ao úrigo do arf63, dos Estatutos da U.E,@espacho Normativo n"84/89, de 31 de
Agosto, tem por missão: ver Despacho n'169/2006, de 27 de Novembro)
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2.2.6 Estrutura dos Serviços Administrativos

Os Serviços Administrativos da Universidade de Évora são dirigidos por um Director de

Serviços, enconüando-se constituídos pelos seguintes sectores 12:

Desenvolve a sua actiüdade no ârnbito dos recursos humanos e processamento de

vencime,ntos de todo o pessoal do quadro da U.E.

o

o

o

5

Secção de Pessoal;

Secção de Expedie,nte;

Secção de Contabilidade;

Tesouraria;

Gabinete de GestiÍo de Conüatos;

Procede ao registo de entradas, saídas e distribuição de toda a correspondência da U.E.

Opera todos os movimentos contabilísticos, verificando e processando todas as despesas da

U.E. e efectua a respectiva reconciliação banciíria.

Procede ao registo dos pagamentos e efectua as respectivas liquidações.

o Secção de Orçamento e Conta;

o Procede ao registo de toda a receita da U.E., eÍnitindo facturas para documelrtar a receita

própria e elabora requisição de fundos mensal.

o Secção de Aproüsionamento e Património;

Efectua os cabimentos das propostas de aquisição, emite as respectivas requisições e procede

ao registo do inventário dos bens de equipamento.

c

12 
Esta estmtura já foi alterada pelos novos estatutos
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Tem a seu cargo a gestão de todos os confratos de prestação de senriços e elaborados pela

U.E. e de todos os p§ectos de investigação financiados pela FCT ou por ouffas entidades de

nattreza científica.

Gabinete de Gestlio das Áreas Departamentais.

Presta apoio à gestão de todas as áreas departamentais da U.E..

Cada um destes Sectores é dirigido por um Chefe de Secção ou, mais frequentementg por um

Coorde,nador na dependência do Director de Serviços, à excepção da Tesouraria que está na

depend&rcia directa do coordenador da Contabilidade e o GGAD, que é assegrrado por

gestores das áreas departamentais, cada um dos quais depende hierarquicamente do Director

dos Senriços administativos e funcionalmente dos Presidentes das respectivas Áreas.

2.3 Variáveiscontextuais

A Universidade de Évora como entidade promotora de conhecimento deverá centrar a sua

atenção nos problemas que afectam a comunidade local em que se insere, conüibuindo

fortemente para a resolução dos mesmos e para o desenvolümento da região, de forma afazer

prosperaÍ o seu povo e, sobretudo, o coúecimento humano.

A partir deste contexto regional deve caminhaÍ paruum âmbito mais abrangente, alargando os

seus horizontes ao nível global.

Este seu crescimento depende forterrente do seu ambiente contextual, o qual resulta de

multiplas variáveis ambientais (económicas, sociais, culturais, políticoJegais e científicas e

tecnológicas) que o caracterizam e que exercem influência sobre a sua acção, atavés de uma

rede de relações que mantém com o Governo, com a comunidade académicq científica e

local, com as associações sindicais, fornecedores, empresas, organizações afins e

comunicação social. Esta rede de relações e influ&rcias deve ser clarame,nte identificada e

gerida.

É nesta simbiose que reside a chave do êxito da instituição, tendo sempre em conta o respeito

pelos valores eticos que devem estar inerentes a todos os serviços públicos, be,rn como o

respeito pelas limitações político-legais superiormente definidas e legitimadas.
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2.4 Ambiente transaccional

"O arrbiente transaccional é constituído por todos os elementos que interage,rn directamente

com o meio onde aorganização actua".

Na U.E. o seu ambiente transaccional articula-se entre a cooperação e Prestação de Serviços, a

Investigação e Desenvolümento e a Formação.

Desde há décadas que a colaboração da Universidade com organizações não governamentais

de âmbito regional, e governamentais, se tem ündo a acentuar, proporcionando para todos os

envolüdos um aumento considerável do seu desenvolvimento. Com a integração de Portugal

na União Europeia, a U.E. alargou também as suas cooperações e, a partir daí não tem parado

de se expandir, levando de forma transaccional a nossa cultura ao mundo inteiro e absorvendo

tarrbém características de outras culturas.

2.5 Financiamento da U.E.

A U.E. submete-se as Leis do Orçamento e Decretos-Lei de execução orçamental 13- as leis

do orçamento definem um conjunto de regras, de direitos e obrigações a que estrí sujeita toda

a Administração Pública. Os decretosJei de execução orçamental definem um conjunto de

regras paÍa a execução dos orçamentos das entidades públicas e ainda as obrigações a que

estEÍo sujeitos, em termos de informação, os organismos da tutela e do Ministério das

Finanças.

O financiamento do ensino superior público processa-se ainda no quadro de uma relação

tripartida entre:

o O Estado e as instituiÉes de ensino superior;

o Os estudantes e as instituições de ensino superior;

o O Estado e os estudantes.

Em cada ano económico, o Estado, pelos montantes fixados na Lei do Orçamento, fi.ancia o

orçamento de funcionamento base das actividades de ensino e formação das instituições,

incluindo as suas unidades orgânicas ou estuturas específicas.

t3 Lel ,r.o 37nW3 de 22 de Agosto. (com as alteraçõ€s introduzidas pela Lei n." 49DN5 de 30 de AgostQ. Estabelece as
bases do financiamento do ensino superior; Lei n" 53 - A2006 de 29/12 - OE 2007 e Decreto-Lei 50T2n7 de orç. 2007
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O financiamento a que se refere o número anterior é indexado a um orçame,nto de referênciq

com dotações calculadas de acordo com uma fórmula baseada em critérios objectivos de

qualidade e excelência, valores padrão e indicadores de desempenho equitativamente

definidos para o universo de todas as instituições, tendo ern conta os relatórios de avaliação

coúecidos para cada curso e instituição.

Da fórmula referida devem constar os seguintes critérios, valores padrão e indicadores de

desempeúo:

o A relação padrão pessoal docente/estudante;

o A relação padrão pessoal docente/pessoal não docente;

o Incentivos à qualificação do pessoal docente e não docente;

o Os indicadores de qualidade do pessoal docente de cada instituiÉo;

o Os indicadores de efici&rcia pedagógica dos cursos;

o Os indicadores de eficiência científica dos cursos de mestrado e doutoramento;

o Os indicadores de efici&rcia de gestão das instituições;

o A classificação de mérito resultante da avaliação do curso/instituição;

A sustentabilidade financeira da U.E. depende de vários factores que influenciam a üda

económica da instituição, salientam-se os seguintes:

Orçamento d.o Estado - paÍa fazer face ao pagamento de despesas oom o pessoal e garantir o

funcionamento dos seus serviços, a Universidade de Évora está condicionado pela dotação

orçamental que o MCTES disponibiliza anualmente, sendo a Direcção Geral do Orçamento

que atavés do GPEARI é responsável pela transfer&rcia da dotação afribuída.

Receins Próprtas - tatam'se de receitas provenientes de propinas, de projectos de

investigação científicq de venda de produtos, prestação de serviços a outras e,ntidades e

aluguer de espaços. De referir, que os sucessivos cortes orçamentais a que o e,nsino tem sido

sujeito têm contibuído para uma maior necessidade de aume,ntar estas receitas. Neste se,ntido,

torna-se fundamental que a Universidade de Évora desenvolva mecanismos de acção que

possam colmatar esta car&rcia.
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Programa de Investimentos e Despesas de Desenvolvinento da Admkistração Central

(PIDDAC) - tem como objectivo apoiar a criação e/ou reconstução de infra-estuturas

(equipamentos sociais, redes viárias, entre outas). O PIDDAC é financiado pelas receitas

gerais do Orçamento de Estado, pela União Europeia, fundamentalmente através do Fundo

europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) e ainda pelo auto financiamento dos fundos

e serviços autónomos.

FEDER - actua através de comparticipações financeiras, de origem comunitarias, executadas

em articulação com o PIDDAC.

Fundo Social Europeu (FSE) - disponibiliza verbas para a formação dos recursos humanos e

apoia, tarrbém, projectos de investimento relacionados com o desenvolvimento de

competências profi ssionais.

2.5.1 Competências para autorização de despesas

O Reitor da UE detém competência própria para autorizar a realizaçáo de despesas com a

aquisição de bens e senriços até um determinado montante, nos termos das disposições

conjugadas da al. e) do n." I do art. 12." dos Estatutos e da al. b) do n.o I do art. 17." do DL n."

197199, de 08/06.

Das suas competências, o Reitor pode aindq de acordo com o ponto 3, do art.o 12.", dos

Estatutos da U.E., delegar nos órgãos de gestão da Universidade ou das suas unidades

orgânicas as compet&rcias que se tornem necessárias a uma gestão mais eficie,lrte.

De acordo com o disposto no n.o 2, do art.37.", do Código do Procedimento Administrativo

(CPA) - *(...) Os actos de delegação e subdelegação de poderes estão zujeitos a publicação no

Diário da República." O incumprimento desta formalidade implica a ineficácia jurídica dos

actos praticados à luz de una competência não legalizadq apenas conferida internamente.

Sabe'ndo que estes actos não se confinam ao espaço interno, os mesmos tem reflexos no

exterior, deve-se acautelar a completa legalidade da ahibuição de competências.

Os Despachos Reitorais de delegação de competências de natureza orçamental, por nonna, na

ahibuição da compet&rcia para autorizaçáo de despesas, determinam o limite do respectivo

montante.
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O Reitor delegou múltiplas competências no domínio da gest2lo e orçame,nto, ao

Adminisüador da U.E., afravés do Despacho 13612007, de 12 de Novembro.

O Despacho 4912007, de 29 de Janeiro e o 491A, de 28 de Marçotadefinem os montantes

limite, permitidos para autorizaçáo de despesq pelos diversos Responsáveisrs das diferentes

Unidades Orgânicas da U.E..

'a aditamento
15 Presidentes do Conselho Directivo das AD; Presidentes do Conselho Ciendfico da AD; DirectoÍes de
Serviços, Responsáveis por pequenas unidades orgânicas, etc.
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PARTE B - ESTÁCTO

III Relatório dos trabalhos de auditoria na

Universidade de Évora em 200812009

1. Introdução aos trabalhos de auditoria

No âmbito dos trabalhos de auditoria solicitados pelo Orgão de Gestão à Equipa de Auditoria

de Gestão da Universidade de Evor4 procedeu-se, de acordo com as regras gerais de

auditoria, à anrálise e apreciação dos procedimentos e contas correntes de duas unidades

orgânicas (Serviço X e Seruiço Y).

Como qualquer tabalho de auditoriq as actiüdades a desenvolver foram planeadas com a

antecedê,ncia adequada e o esmero que a actiüdade exige, tendo como objectivo ate,nder às

expectativas dos dirigentes da instituição, sem nunca ter sido posto em causa a necessária

independ&rcia profissional que esta actividade exige.

O planeamento dos üabalhos envolveu os exÍrmes preliminares das áreas, actiüdades,

produtos e processos, paÍa definir a amplitude do üabalho a ser realizado de acordo com as

direchizes estabelecidas pela adminisüação da Universidade, considerando os factores

relevantes na execugão dos trabalhos, especialmente os seguintes:

Ter o coúecimento detalhado da política e dos instnrmentos de gestão de riscos da

entidade;

Ter o conhecimento detalhado das actiüdades operacionais e dos sistemas contabilisticos

e de conüole internos e o seu grau de confiança na entidade;

Relacionar anatweza, a oportunidade e a extensão dos procedimentos de auditoria interna

a serem aplicados, alinhados com a política de gestão de riscos da entidade;

Verificar a exist&rcia de entidades associadas, filiais e partes relacionadas que estejam no

ânrbito dos trabalhos da Auditoria Intema;

Considerar a necessidade de recorrer a fabalho de especialistas;

o

o

o

o

o
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Avaliar o risco de auditoria quer pelo volume ou complexidade das üansacções e

operações;

Ter o conhecimento do resultado e das proüdências tomadas em relação a trabalhos

anteriores, semelhantes ou relacionados'

Ter o coúecimento da Missão e Objectivos Estratégicos da entidade.

Todo o planeamento foi preparado, detalhando-se tudo o que era necessário à compree,nsão

dos procedime,ntos que iriam ser aplicados, de forma a elaborar um guia na execução dos

trabalhos, permitindo através deste controlar a evolução das actiüdades, podendo corrigir o

rumo destas sempre que as circunstâncias o exigiam. Vrírios assuntos importantes foram

devidame,nte documentados, de acordo com um dos princípios brásicos que regem a

reüsão/auditoria de contas, a qual estabelece que o reüsor/auditor deve documentar os

assuntos que sejam importantes de forma a poder provar que a revisão/auditoria foi levada a

efeito.

Procedeu-se também com algum rigor no que se refere à forma e conteúdo dos documentos de

üabalho utilizados, efectuando-se o registo das matérias mais significativas para que se possa

obter uma üsão global do úabalho realizado.

Este procedimento pode ser mais ou menos complexo conforme a natureza do trabalho a

realiza4 a forma do relatório do reüsor/auditor de contas, a nafixeza e a complexidade dos

negócios do cliente, anatrxeza e as condições dos registos dos clientes e grau de confiança no

contolo interno, as necessidades a atenderem em circunstâncias especiais paÍa a direcção,

supernisão e exame do trabalho executado por auxiliares.

No caso em estudo, os frabalhos desenvolüdos revestiram-se de um nível elevado de

complexidade devido à inexistência de determinados registos e incoer&rcia de ouhos,

conforme iremos verificar no presente relatório.

Este habalho de auditoria decorre num período tansitório da estrrtura da Universidade, no

momento em que o processo de Boloúa é uma certeza, o que altera todos os siste,rnas e

políticas da Universidade. Esta nova era da educação aliada ao novo paradigma de

modernização da Administração Pública implica novas formas de gestão, procurando ser mais

.l

o
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produtivo com menos recursos, produzir e prestar serviços mais rapidos e melhores, e gerar

mais retorno com custos mais baixos.

No entanto, os frabalhos a deselrvolver foram elaborados com base nos sistemas e aplica@es

utilizados pela Universidade de Évora desde há múto te,mpo, os quais não permitem uma

leitura flâcil e clara da informação que se pretende.

Embor4 as características qualitativas preüstas no POC, sobre esta matéria refiram, no seu

ponto 3 - Características da informação financeira, que:

"A informação deve ser compreensível aos que a desejem analisar e avaliar, ajudando-os a

distinguir os ute,ntes de recursos económicos que sejam eficientes, dos que o não sejam,

mostando ainda os resultados pelo exercício da gerência e a responsabilidade pelos recursos

que lhe foram confiados".

Igualmente no seu ponto 3.2 - Características qualitativas, o POC refere que:

"A qualidade essencial da informação, proporcionada pelas demonstrações financeiras, é que

esta seja compreensível aos utentes, sendo a sua utilidade detenninada pelas seguintes

características:

Relevância;

Fiabilidade;

Comparabilidade"

Na práticq a qualidade da informação recolhida para apreciação no ânrbito dos trabalhos de

auditoria é manifestamente muito reduzida como se poderá verificar ao longo do presente

relatório.

Num primEfts momento, estabeleceu-se contactos com os responsáveis das unidades

orgânicas objecto de estudo, dando origem a reuniões, onde se apura o máximo de informação

relativa ao serviço a auditar. É fundamental conhecer a estnrtura, desde os processos de

funcionamento, os circuitos, os meios (humanos e materiais), os clientes, os fornecedores, as

possíveis parcerias, até ao mais ínfimo poÍmenor relacionado com o Serviço eln apreciação.
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De acordo com as Normas Técnicas de Reüsão/Auditoria no seu § 19 "O reüsor/auditor deve

obter prova de reüsão/auditoria apropriada e suficiente, afravés de inspecções, observações,

indagações, confirmações, cálculos e procedimentos analíticos, cuja realização e conclusões

devem ser adequadamente documentadas de forma a suportar a sua opinião."

De seguida passamos a apresentar as conclusões mais relevantes que foi possível identificar.

2. Serviço X

No caso do Serviço X da Universidade de Évor4 para além do produtivo encontro com o

Director do mesmo, foi possível apreciar as instalações, conhecer alguns trabalhadores e

estudantes que contribuern de fonna bastante significativa para o funcionamento do mesmo.

Esta ruridade orgânica está na dependência da Reitoria da U.E. e, embora goze de alguma

autonomia adminishativq enconfra-se financeiramente submetida às regras gerais da U.E.,

controladas pelos Senriços Administativos. Apesar de ter os seus próprios registos

contabilísticos, estes apenas servem para orientação interna do serviço, toda a documentação é

entegue nos senriços de Contabilidade da U.E., onde é tatada e registada na aplicação "O

Gestor".

Esta duplicação de registos foi objecto de apreciação por parte da auditoriq constatando-se

que a mesma implica repetição de frabalho, levando a Universidade a despe,nder de pelos

menos dois vencimentos para pagar a mesma tarefa. Verificou-se ainda que os registos

operados pelos dois senriços (Senriço X./ Contabilidade) não são coincidentes. (ver anexo I)

As diferenças encontadas são sobretudo o resultado de compromissos que o Serviço X.

considera executados no ano em curso mas, por sua vez, a Contabilidade só os vai considerar

no exercício do ano económico seguinte. Este procedimento é recorrente err diversos anos

consecutivos, o que implica uma discrepância muito acentuada entre os registos centais e os

das unidades orgânicas que elaboram a sua própria conta corrente.

O Sendço X. procede à gest2lo dos seus recursos não contemplando todos os e,ncargos. As

rubricas económicas referentes às despesas com o pessoal não constam no seu orçame,nto, o

que implica um desürtuamento grave da informação referente a custos desta unidade

orgânica.
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Ainda no que se refere ao pessoal adstrito ao Serviço X., verificou-se alguma dificuldade em

encontrar o valor real correspondente ao vencimento do Director deste senriço, uma vez que é

dificil definir a percentagem de tempo que dedica às suas multifunções na U.E. (docência,

investigação e direcção).

No funcionamento dos processos no Serviço X. verificam-se dificuldades ao nível do

atendime,nto ao público, assim como do funcionamento e,m geral, resultantes da carência de

pessoal suficiente e adequado. Esta necessidade tern implicações negativas ao nível da receita.

Muitas vezes, por falta de disponibilidade, o processo de venda inerente aos serviços

prestados não é deüdamente formalizado, o que origina um número considerável de Clientes

faltosos no pagamento dos senriços. O proprio desenvolümento económico do Seruiço X. é

muito reduzido devido à falta de recursos, sobretudo, humanos.

Na análise do imobilizado desta unidade orgânica, verificou-se que o registo de inve,ntario

estava muito incompleto, facto que associado à necessidade de eüdência de registo da

depreciação dos equipamentos se tomaria relevante para efeitos de análise. Efectivamente

caso a Universidade procedesse ao registo das amortizações, o efeito destes custos reflectir-

se-ia negativamente em toda a informação financeira.

O equipamento existente, apesaÍ de não ser o mais sofisticado, poderia ser muito mais

rentável, contribuindo para o desenvolvimento económico desta unidade orgânica que por sua

vez conduziria melhorias ao nível da qualidade tecnológica e volume do investimento de

substituição necessário às actiüdades exercidas pelo Senriço X .

Sendo uma Unidade orgânica que presta senriços à comunidade confronta-se com multiplas

dificuldades, não só resultantes de carências de pessoal adequado, como de recursos materiais,

nomeadame,nte de bens e produtos consumidos na produção do senriço prestado, bem como

de equipame,ntos de utilização específica.

O grande potencial deste senriço reside na possibilidade de proporcionar aos estudantes da

val&rcia em que o Serviço X se insere, de uma üvê'ncia, na primeira pessoq de experi&rcias

reais na sua area de formação. Há Instituições do ensino superior que se deslocam a este

Serviço X para proporcionarem aos seus alunos a possibilidade de viverem experi&rcias reais,

em contacto directo com os "objectos", o que paÍa a sua formação é excelente e na

Universidade que frequentam apenasi podem conhecer nos livros.
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Um dos seus grandes pontos fortes, reside na sua posição geográfica, sedeado ern pleno

Alentejo, onde a própria ruralidade implica existência em abundância de muitos "objectos" de

estudo. Este aspecto aliado ao facto do Serviço X estar inserido num estabelecimento de

ensino superior poderia" com recursos e uma boa gestão, tornar-se num grande senriço

gerador de receita e, em simultâneo, numa grande unidade de investigação.

Todo o sistema de facturação é manual. Os Serviços AdminisEativos fornecem liwos de

facturas/recibos, deüdamente numerados, ao Serviço X para que este possa documentar a

receita apurada. Cabe aos Senriços Administrativos o conüole dos livros em circulação, são

os mesmos que registam e arecadam a respectiva receita.

A despesa efectuada pelo Senriço X é escriturada neste Serviço, no entanto, o registo que é

considerado, é o que se efectua nos senriços de Contabilidade da U.E., a partir dos

documentos originais entregues. Estes, após o deúdo processamento, são enviados à

Tesouraria da U.E., onde tem lugar a respectiva liquidação e posterior pagamento.

Após a frutífera reunião com o responsável do Serviço X, com o objectivo de recolher

informação sobre a actiüdade, recursos afectos, identificação de fraquezas e debilidades, bem

como dos pontos fortes existentes, o pasiso seguinte foi a análise da documentação, sendo que

a mesma, como já foi referido, se encontra nos Serviços Administrativos da U.E..

Para o efeito e,lrtendemos necessário fazer a análise dos ele,rnentos relativos aos exercícios de

2005,2006,2007 e até ao final do mês de Agosto de 2008.

Antes do início dos tabalhos de análise de processos e documentos, foi feito um

levantame,nto da legislação geral da Administração Pública, onde a U.E. se enquadra, assim

como de todos os Despachos e noÍrnas internas que tivessem reflexos neste habalho.
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Apreciaç;ão do quadro de pessoal:

Pessoal do quadro do Serviço X

Nome Categoria Profissional

Auxiliar Técnica

TécnicaSuperior de 2"

Assistente Administrativa

Técnica Profissional de 1"

Auxiliar AdminisÍativa

Técnica Superior de T

Prof. Associado c/agregação

Tabela l- Pessoel do Serviço X

Na observação do quadro acima, referente ao pessoal adstrito ao Serviço X., ressalta a

dificuldade em manter uma unidade daquele porte com a insuficiência evidente de recursos

humanos, no entanto, se consideramros os custos deste pessoal na dotação da respectiva

receita, ressalta o peso excessivo que o mesmo tem para a sua capÍrcidade financeira.

A ausência de pessoal especializado é também notória, podendo depreender-se que o trabalho

desenvolvido por estas pessoas não sení o mais adequado e que as me$nas, apesar de não

terem formação específica nesta iírea" jâ vão tendo um conhecimento vivencial alargado que

lhes permite dar uma resposta ramáxelàs necessidades de trabalho deste serviço.

2.1 Análise do processo de arrecadação de receita

Princípio da rcalização da receita: "A receita é considerada realizada e, portanto, passível de

registo pela Contabilidade, quando produtos ou serviços produzidos ou prestados pela

Entidade são tansferidos para outra Entidade ou pessoa fisica com a anuência destas e

mediante pagamento ou compromisso de pagarnento especiÍicado perante a Entidade

produtora..."

A receita obtida pelo Serviço X decorre da sua actiüdade na área em que se inserem os seus

trabalhos, desde serviços prestados a entidades privadas, (individuais e colectivas) e entidades

inseridas no sector público adminisrativo (autarqúas locais).
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Do montante arecadado a U.E. retefir l0 Y, de overhead e o restante é creditado ao Serviço

x.

Com vista à apreciação do processo de receita, foram analisados e conferidos diversos

documentos sobre esta matéria, tais como: livros de facturas e recibos, listagens de depósitos,

registos internos efectuados tanto no Serviço X. como na SOC e respectivos extactos

bancários.

Do apuramento dos registos internos, a difere,nça entre os senriços não era significativa'6. A

diferença encontrada atribui-se sobretudo, à diferença do valor do IVA (alterado de 2l para

2OYo, ern 01 de Julho de 2008), e a alguns registos efectuados em anos diferentes.

Na confer&rcia dos recibos emitidos e nos respectivos exhactos bancários, verificou-se a

aus&rcia de numeração correspondente a um lirno. Confrontado com o desaparecime,nto do

mesmo, o Director do Senriço X justificou-o informando que aprese,ntou a sua exposição à

Direcção dos Serniços Administrativos, onde manifestava a sua preocupação sobre o assunto

porque, depois de uma exaustiva investigação, não enconhou resposta para o facto insólito.

Perante esta suspeita ocorrênciq o Director do Senriço X manteve-se em alerta permanente

oom o objectivo de identificar mais algum sinal relacionado com este facto, o que não se

verificou. Conclui-se assim que terá sido apenas um extraüo pontual, não havendo qualquer

indício que conduzisse a suspeita de fraude, por apropriação indevida de activos.

Depreende-se que estamos perante uma falha no sistema de confrolo interno, o que devido á

sua relevância o qualificamos de ineficaz. Há que le,nrbrar que mesmo habalhando com

pessoasi de exfrema confiança, não existindo um bom contolo interno, o gestor estará zujeito

a irregularidades e desperdícios.

Com controlos intemos frágeis ou inexistentes, ocorrem, frequenterne,nte, erros involuntrírios,

desperdícios e até fraudes. Geralmente, os resultados medíocres ou desastrosos, tanto na

adminishação pública como na privada" têm sempre oomo responsável as falhas de controlo,

de igual forma que o sucesso se baseia principalme,nte na sua efici&rcia.

O contolo interno sendo parte integrante do plano de organização da Adminisüação te,rn os

mesmos objectivos desta, ocupando-se, essencialmente, com o processo de informações que

16 conforme se pode verificar na tabela ttr - p.56 Senriço X - Receita Despcsa.
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alimentam a função de comando, para a coÍÍecta tomada de decisões, correlacionando-se,

assim, com as demais funções da Adminisfração como um todo.

Hoje ern dia é preciso valorizar o e,nfoque da gestão e a responsabilidade dos agentes

públicos, uma vez que ao confiibuinte interessa, além da legalidade dos actos, a melhor forma

de aplicação do diúeiro do Estado por parte da Adminisüação.

Um sistema informático que e'mitisse factura e recibo, criando Em simultâneo asi contas de

Clientes, eütaria certamente, múltiplos erros, affasos na emissão dos documentos e

proporcionaria uma informação segura e imediata.

A Ag&rcia para a Sociedade do Conhecimento, (2009), defende que a grande dimensão da

Adminishação Pública permite que a adopção de facturas electrónicas nas suas transac$es

seja uma contribuição significativa para generalizar no âmbito da actividade económica do

país a prática da emissão e do recebimento de facturas electónicas, estimulando que as

empresas públicas e privadas procedam de forma id&rtica" ulnapassando o facto da utilização

de facturas elecüónicas nasi empresas Portuguesas ainda ser incipiente e contibuindo para a

modernização do país.

A adopção da facturação elecfrónica, uma vez estabilizada, permite uma redução de custos de

processamento, eliminando a necessidade de repetidos lançamentos dos dados das facturas

nas várias organizações envolvidas e reduzindo erros de lançame,nto e os consequentes custos

de correcção, facilita o arquivo e acesso à facturação por meios infomráticos e permite

aumentos de efici&rcia da gestão contabilística e financeira.

A adopção da Factura Elechónica é um projecto de modernização tecnológica com custos

relativame,nte baixos (que poderão ür a ser inferiores a 0,10 €/factura), e com impactos

potenciais exhemamente interessantes em ríreas tão fundamentais como as da produtiüdade e

competitiüdade da economia nacional, a redução de custos administrativos no Estado, e a

promoção da inovação de base tecnológica com o consequente dese,nvolvime,nto de novas

areas de negócio. Tem tanrbém impactos secundários muito significativos em questões não

menos importantes como a protecção do meio ambie,nte pela elevada reduç?lo de consumo de

papel e de gastos de combustíveis e geração de poluição em meios de transporte, o reforço da

tanspar&rcia e visibilidade das aquisições públicas, e da justiça fiscal.
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Na análise da receita" é notória a diferença entre o valor facturado por esta unidade orgânica e

a importância que deu enúada nos cofres do Estado, conforme se pode verificar no quadro

seguinte:

Anos Total do Yalor Total do Valor Total da

Económicos Facturado Recebido Dívida

2005 t12.248,28e 106.840,39 € 5.407,89 e

zml 121.005,45 € ll2.7tl,Me 8.294,01e

r.T][if/ 192.849,56e 180.582,64e 12.266,92e

mTIa 142.258,07 e 135.799,99e 6.458,08 €

ToúaI 568361"36 € 535.934,6 e 32.42690e

Tabela 2 - Mapa de apuramento da dívida

Perante este resultado constatou-se a existência de um número múto elevado de Clientes

faltosos no pagamento dos serviços prestados, apresentando-se este aspecto oomo mais uma

das grandes fragitidades do sistema.

Numa apreciação mais cuidada das características das dívidas, verifica-se que hrí algumas que

são muito antigas e de montantes elevados. Foram aplicadas diversas medidas de cobrança

mas todas sem êxito. O não atendimento dos Clientes com díüdas em ataso poderia

solucionar alguns casos mas, na maioria das vezes, devido à insuficiência de pessoal, só

depois do serviço prestado é que se identifica o Cliente o que contribui para aumentar a

dívida em vez de reduzi-la. Grande parte delas tansita de um ano para outro ano, não se

vislumbrando qualquer hipótese de recebimento das mesmas, pelo conüário, tunasi

pennanecem e surgem outras, aumentando gradualmente o número de clientes devedores.

Mútas vezes o não pagarnento resulta da ideia conservadora e errónea de que tatando-se de

um serviço prestado por uma unidade pública, os custos não tem o mesmo peso financeiro que

para uma entidade privada. É evidente que este tipo de raciocínio deveria seÍ exactamente ao

contrário, um lucro ou um prejúzo de um serviço público tem reflexos sobre todos nós, logo,

a quota de responsabilidade do cidadão deve ser acrescida.
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A Universidade não tern qualquer sistema de cobrança. Um dos recursos que permite

recuperar muitas das díüdas existentes é através da circularizaçáo de Clientes mas, no caso

particular da U.E., este procedimento não tem aplicabilidade deüdo à inexist&rcia de conta de

Clientes. É possível identificar os Clientes da U.E. mas é muito dificil calcular o montante da

sua díüda.

Esta lacuna do sistema dificulta a identificação das receitas que dão entrada nos Bancos.

Frequentemente a SOC confronta-se com créditos nas contas bancárias, desconhecendo

completamente a origem das mesmas, o que implica um complexo habalho de invesúgação,

no sentido de apurar a origem da receita em causa.

Mais uma vez a importância do controlo interno é determinante na execução dos

compromissos dos Senriços para obter melhores resultados.

Se existisse ao nível da entidade bancária uma exig&rcia de registo clara sobre o crédito que

dá enfadq a identificação da receita seria imediata e o seu controle seria fácil e efrcaz.

Sabendo que a receita é fundamental para a sobreviv&rcia de qualquer entidade, é necessário

dedicar-lhe uma atenção cuidada e permanente. Negligenciar esta area significa destnrir a

sustentabilidade financeira do sistema com resultados catastóficos para a organização.

Um sistema de contolo interno que funciona adequadamente não depende apenas do

planeamento efectivo da entidade e da eficiência dos procedimentos e práticas instituídas,

mas, tambéÍn, da compet&rcia de todo o pessoal envolüdo, para levar adiante, de forma

eficiente e económica, os procedimentos prescritos. Assim, todas as pessoas que compõem a

entidade precisam receber informações adequadas para a realizaçáo das suas tarefas e

formação apropriada no âmbito técnico e operacional.

2.2 Análise do processo de despesa

As despesas do Serviço X são efectuadas com base num pequeno orçame,nto elaborado a

partir da dotação orçamental que lhe é atribuída por Despacho do Reitor. O montante a

atibuir é manifestamente insuficie,nte para satisfazer todas as necessidades inere,ntes a uma

Unidade Orgânica desta nafureza. Tratando-se de uma área que interfere com a saúde pública,

as despesas são sempre, para além de avultadas, muito impreüsíveis. A receita, como já
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referimos, fica múto aquém do que seria desejável, conforme se pode verificar no mapa de

receita/despesa que se apresenta:

Receitas e Ilespesas do Seniço X (em: Euros)

nr\Tal RECEITAS DESPESAS REST]LTADO

2005 112.248,28 141.626,35 -29.378,07

2006 121.005,45 163.508,03 -42"502,58

2007 192.849,56 207.321,48 -t4"471,92

2008 142.258,07 t62.006,09 -19.748,02

Total 568.361,36 674.461,95 -106.100,59

Tabela 3 - Receitas e llespesas do Serviço X

Perante este cenário financeiro, torna-se evidente a necessidade de uma elevada estratégia de

gestão, de forrra a tomar possível a sustentabilidade do Serviço X que mais não seja como

nnidade imprescindível para a práúica do exercício em que se insere, contribuindo paÍa

enriquecer todos aqueles que se formam nesta área, na U.E.

A apresentação do curso, na página da U.E. Q009), demonsta o quanto é vantajoso para o

aluno, formar-se numa instituição de ensino, onde têm a possibilidade de aliar aos conceitos

teóricos a prática correspondente:

"O Mestado Integrado em iárea do Serviço X, na Universidade de Évora tem como objectivo

geral a formação consistente com o desenvolvimento científico, gü€ permita aos alunos

questionar resultados e procurar soluções para velhos e novos problemas, contibuindo assim

activamente paÍa o progresso científico. (...)

Ao usufruírem de infra-estruturas e recursos únicos no país, os alunos têm a possibilidade de

aliarern a teoria à pnátic4 desenvolvendo hábitos de pesquis4 avaliaçiio de resultados e

comunicação, essenciais à actiüdade profissional futura.

As aulas são ministadas em ambiente rural, onde os alunos têm a oportunidade, desde o

primeiro ano, de entrar em contacto com a realidade c,om a quat irão lidar mais tarde.
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Os temas que conferem um coúecimento específico na área de Senriço X, são minis&ados no

Pólo da Mita, onde os estudantes são incentivados a participar ern diferentes tarefas,

aprende,lrdo a fazeç fazendo.

Possuidores de recursos próprios para efeitos de estudo, é tambem no Pólo da Mitra que se

localízao espaço fisico, onde os estudantes acompanham os diferentes aspectos da prática.

Esta possibilidade única, no país, de "aprender a fazu, fazendo", poderia ser vista como um

ponto forte, uma oportunidade para o desenvolümento do Senriço X, no e,ntanto, a escassez

de recursos (humanos, materiais e financeiros), não permite a exploração desta vantagem

competitiva, pois o investime,nto necessário implica um custo que, no contexto económico,

actual da U.E., é impraticável.

Mas as dificuldades do Serviço X não são apenas decorrentes das diversas carências

apontadas, estas começam logo nas aquisições de bens ou senriços. O circúto instituído para

a prossecução de um processo e aquisição é ainda muito burocratizado, o que o torna bastante

moroso, dificultando o acesso à aquisição que se prete,nde e resultando muitas vezes em

anulação de processos que pela demora, deixaram de ser necessários.

A partir do momento em que a necessidade do bem ou serviço é identificada, inicia-se um

processo de aquisição, este deve ser oficialmente formalizado a partir de uma proposta pÉüq

na qual se indica o que se prete,nde adquirir, o orçamento onde será imputada a despesa e o

montante da mesma. Este procedimento setá submetido à entidade competente paÍa autorizar

a despesa. Esta uma vez attorizaÃa e mediante o orçamento mais vantajoso aprese,ntado pela

entidade consultada, elabora-se a respectiva proposta de aquisição, onde devera constar toda a

informação pertine,nte para que, depois de deüdamente autorizadç penniüa a emissão da

Requisição correspondente.

Apesar do processo ter início na unidade orgânica que necessita da comprq as requisições são

emitidas pela SAP, após apreciação das propostas, respectivo cabimento e registo na

aplicação informática - O Gestor. Esta conflu&rcia de processos de aquisição de toda a

Universidade implica algum congestioname,nto naquele sector, com a agravante que é neste

patamar do percurso do processo que se inicia o registo informático (oficialmente vrílido),

logo, há frequentemente necessidade de abrir a conta do fornecedoa priülégio concedido

apenas a um funcioniário. O argumento apontado para esta exclusiüdade é a uniformidade no
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registo porque a aplicação permitia o mesmo NIF para diferentes nomes, o que poderia

originar várias contas correntes do mesmo fornecedor e dificultaria ou, até mesmo, poderia

induzir em eÍro, qualquer informação sobre a despesa efectuada ao mesmo.

O Serviço X obteve o privilégio, decorrente danattrezada sua actiüdade, de terprioridade na

emissão das suas requisigões e, mesmo assim, mútas vezes se confronta com situações muito

delicadas, sobretudo quando se trata da aquisição de produtos urgentes.

Ultrapassada a fase da Requisição, passa-se ao recebimento do respectivo material e factura, a

qual, depois de deüdamente assinada a confirmar o recebimento dos bens ou serviços

facturados, é enüada à SAP para registo e encamiúamento para a SC, onde se,lrá preparada

para enviar paÍa a Tesotraria" com üsta à sua liquidação. Na U.E., nos últimos anos

económicos, tem-se assistido a um entorpecimento dos processos a liquidar. São múltiplas as

razões apontadas para este grave proble'ma.

Trindade, (2009), refere que Seabra Santos - Preside,nte do Conselho de Reitores das

Universidades Portuguesas (CRUP), na abertura das "Jornadas Espaço Europeu de Ensino

Superior, Bolonha - Ano 1", que decorreram no auditório da Reitoriq le,mbrou a redução em

30 por cento no financiamento público para funcionamento das universidades verificada nos

últimos quatro anos.

Nas contas de Seabra Santos - feitas com base <<em números objectivos e oficiais» do

Orçamento de Estado de 2004 até agora -, <<foi reduzida a fransferência de financiamento em

150 a 200 milhões de euros» e aumentaram as prestações obrigatórias para a Caixa Geral de

Apose'ntações em l l0 milhões de euros, o que perfaz 300 milhões de euros a menos.

O estangulamento financeiro que atingiu a U.E. tem-se reflectido negativame,nte em todas as

vertentes da Instituição, para além dos problernas de natureza financeira, a capacidade de

negociação fragilizou-se em demasia e a qualidade dos ensinos tanrbém foi beliscada.

Numa Instituição alimentada essencialmente por duodecimos, a sua capacidade de manobra é

muito reduzida, reflectindo-se na contabilidade de forma desastrosa, originando que a escrita

contabilística seja o que pode ser legalmente escriturado e não o verdadeiro reflexo do

exercício económico desse ano.
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Perante este cenáÍio, os compromissos assumidos pelas diferentes unidades orgânicas oom os

fomecedores aÍrastam-se no tempo, deüdo à impossibilidade de serem honrados pela U.E,

resultando num mau ambiente em toda a envolvente porque todos são afectados por esta falta

de liquidez, por parte da U.E.. Gerir neste contexto caótico é sem dúüda um exercício de

perícia do mais elevado requinte.

Segundo Stacey, (1991) - "o aumento de turbul&rcia no meio empresarial e a üsível

aceleração do ritmo de mudançq são suficie,ntes para rotúar um siste,ma de caótico", como

tal, para este autor o planeamento estratégico a longo pÍazo, deixa de fazer se,ntido e toma-se

futil no que toca à gestão das empresas em envolventes caóticas, pois "se se aceitar a premissa

de que a dinâmica de sucesso é caótica...todas as formas de planeamento a longo prazo são

completamente ineficazes" (Stacey, 1991, p.188), as mudanças que ocorrem no meio

envolvente, são tÍio rapidas que as empresas não consegue,rn planear a longo prazo.

Para fazer face às necessidades imediatas, a U.E. dishibú por Despacho a todas as Unidades

Orgânicas um pequeno montante que permite a compra directa de bens ou senriços urgentes,

inadiáveis e de baixo valor, designado por Fundo de Maneio. Esta forma de utilização do

dinheiro do Estado esüâ condicionada por uma série de regrasi específicas para que o mesmo

possa setr uma ferramenta útil para o desenvolümento das actiüdades, resolvendo com

frequência situações pontuais que, sem este recurso, poderia comprometer o normal

funcionamento do senriço.

O montante atibuído em Despacho é disponibilizado ao Responsável pelo Sector em causa, o

qual o deve gerir da melhor forma com vista à satisfação e interesse do Semiço a que se

destina. Este valor quando gasto pode ser renovado me,nsalmente, desde que se apresente

justificativos elegíveis, segmdo as regras específicas do Fundo de Maneio (FM) e à luz da

contabilidade públicq não ulfrapassando a dotação orçamental de despesas correntes do

Seruiço. No fim do ano os valores distibúdos têm que estar totalmente jusüficados ou

devolüdos aos cofres da Universidade.

Muitas vezes confundido com o FM, o adiantamento é tambeÍn frequentemente utilizado, este

é concedido aüavés de pedido formalizado por escrito, @ffi üsta a fazer facr- a um evento ou

uma n@essidade específica decorrente da actiüdade do docente. O confrole destas verbas

revelou-se insuficiente deüdo ao elevado número que era concedido, a entrega dos

respectivos justificativos nem sempre era registada de forma a anular o adiantamento
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coÍTesponde,nte e ouhos hansitavam de ano para ano sem justificativos. Quando se tomou

consci&rcia da gravidade da situação, cessaram os adiantamentos e foram chamados os

responsáveis pelos que estariam ainda para justificar no sentido de regularizar definitivamente

as referidas verbas. Muitos dos contactados apresentaram prova da justificação dessa verbq o

que revelou o quanto o contole interno era ineficaz.

Durante muitos anos, a forma mais frequente e práttica para proceder a aquisições de forma

imediata era com recurso ao reernbolso. Este procedimento recorrente generalizou-se de tal

forma que todos compravam sem qualquer attoização prévia. Em determinado mome,lrto a

U.E. foi confrontada com mütiplas despesas adquiridas em nome do Senriço,

independentemente, da mesma ser imprescindível ou não para o normal desenvolvimento das

actividades da U.E., Para além do incumprimento definido para efeitos de assumpção de

despesa pública. Como forma de pôr termo ao crescimento de despesas arbitrárias, vindas de

todos os pontos da Universidade, o Sr. Administrador cancelou a prática dos reernbolsos.

Nas contas correntes do Senriço X verificam-se alguns ree,mbolsos e registos de fundo de

maneio, quanto aos possíveis adiantamentos, tratando-se de um movime,nto que só é

reconhecido contabilisticamente quando da entrada das respectivas despesas, não se tem

acesso à saída desse valor, a não ser pelos movimentos de tesouraria.

Na verificação dos registos de despesa do Serviço X, ressaltam os valores dispendidos com o

pagamento dos salários. É a rubrica de valor mais elevado, os encargos com o pessoal são,

sem dúvida, a fatia que mais absorve o montante global do orçamento, conforme se pode

obsenrar no quadro seguinte:
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Despesas do Seniço X (em: Euros)

Ano ,ITIIE mIIí 2W7 z[IiE

Tipo de despesa Registos do Seniço X Total

Pessoal do

Pessoal
contratado

Aquis. de bens

60.724,06 58.589,06 76.704,01 61.M2,07 257.059,20

38.287,90 89.850,220,00 9.322,92 42.239,40

52.152,31 56.412,92 67.541,77 49.026,69 225.133,69

Aquis..de
servicos

19.363,98 9.690,37 16.435,00 13.il9,43 59.138,78

Plano NacionaL
Estaeios

0,00 4.775,81 4.401,30 0,00 9.177,11

Despesa capital 9.386,00 24.716,95 0,00 0,00 34.102,95

TOTAL
DESPESAS

141.626,35 1t3.50E,03 207321,48 162.006,09 674.4619s

Tabele 4 - Despeses Serviço X

Para além do pessoal do quadro, consta também a despesa com o pessoal contatado e o plano

nacional de esüágios, a soma destas três rubricas é substancialmente superior a todas as outras

rubricas económicas. As despesas com o pessoal do quadro são suportadas pelo orgamento

geral da Universidade.

Os valores constantes na tabela correspondem aos custos totais dispendidos pela U.E. com os

vencimentos do pessoal do Serviço X (vencimento base, abono de família, comparticipação

com a ADSE, suplemento remuneratório, horas extraordinrírias, subsídios de férias e de Natal,

contribúções de responsabilidade da entidade patronal, para a Caixa Geral de Aposentações e

Segurança Social).

A rubrica referente a aquisição de serviços não engloba as despesas referentes às

comunicações nem encargos com as instalações, as quais são dificeis de indiüdualizar por

unidade orgânica, o que implica que sejarn suportadas pelo orçamento geral Universidade.

Verifica-se que as despesas de capital que por natureza comportam aqúsições de valores

dispendiosos, apresentam-se neste quadro com valores quase insignificantes. O valor restante

recai nas aquisições de bens e serviços.
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O facto do valor correspondente a despesas de capital ser múto reduzido é revelador da

ausência de investimentos. O montante de despesas apresentado aponta para pequenas

aqúsições de bens de capital, nos anos de 2007 e 2008 não se efectuaram aquisições nestas

rubricas. Não havendo volume de despesas de capital, depreende-se que não se verificou

melhoria de equipamentos e múto menos novas aquisições.

Dos bens e serviços adquiridos foram apreciados os respectivos registos de despesa, tanto os

que são efectuados pelo Serviço X como os que constam nos mapas de despesa dos Serviços

Adminisfativos da U.E. e, embora se trate dos mesmos processos de despes4 curiosarnente,

estes nÍlo coincidem. As diferenças encontradas constam no mapa que se segue:

ATTO
Total da

SA
Total do

Relatório do SX
Difenença
(sA - sx)

ZIITE 71.463,22e 80.902,29 e -9.439.07 €

37.820,75 e 1u.918,97 e -67.098,22C

207.882,94e 130.617,47 e +77.265,47 e

,nní

2007

ZTIIA 113.544,54e 100.9ffi,02 €, +12.580,52e

TOTAL 43O.7fiASe 41t.402,75C 13308,70 €

Tabela 5 - Mapa de registos de valores de contes correntes

A justificação apontada para a diferença enconEada reside na dificuldade que a Contabilidade

tinha em executar, no mesmo ano económico, todos os compÍomissos assumidos pelas

diferentes unidades orgânicas. A despesa, embora, assumida num detenninado ano

económico, só é contemplada no exercício do ano seguinte aquel4 em que de facto, ocoÍreu.

Depreende-se que os registos do Serviço X, contrariamente aos da Contabilidade, cumprem

um dos princípios contabitísticos fundamentais, o princípio da especialização (ou do

acrescimo).

Nos registos das contas correntes do Serviço X e da Contabilidade as classificações

económicas diferem de fomra notória" o que pode induzir a uma leitura errónea da informação

financeira do Serviço X. As rubricas menos objectivas são interpretadas de forma diferente,

de acordo com o critério de quem classifica. Mútas vezes, esta diferença pode ser atribúda ao

desconhecimento do artigo que está a ser adquirido, por parte de quem procede á
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classificação. E evidente que isto enconüa reflexo e no mapa de despesas da unidade

orgânica, alterando, por vezes, significativamente, os montantes colTespondentes a cada

rubrica económica.

Foram verificados os respectivos exhactos bancários, cuja reconciliação se e'ncontava ainda

muito atasadq não permitindo confirmar todos os valores dispendidos com as despesas do

Serviço X.

3. Serviço Y

A auditoria efecfuada ao Se,nriço Y da U.E., decorreu de forma semelhante à do Serviço X.

Verificou-se que o papel deste Serviço Y é mais intenso como prestador de serviços à

comunidade, essencialmente regional, do que como unidade de apoio ao ensino. De,lnonstrou

também que executa alguns projectos no ânrbito da investigação.

Funciona com um número reduzido de trabalhadores, sendo que alguns deles são especialistas

nesta area e são financiados por projectos da FCT.

Na apreciação tanto do processo de arecadação da receita como no processo da despesa a

avaliação do risco do auditor era muito elevad4 uma vez que esta Unidade Orgânica

desenvolve os seus processos contabilísticos afiavés de uma entidade relacionada, detida a

100% pela Universidadel7, ernbora, algumas aquisições sejam processadas pelos Serviços

Adminisüativos da U.E.. Esta opção é arbifrária por parte da responsável pelo Senriço Y e

justifica-se com o argumento de que a Universidade é múta lenta na execução dos processos.

Esta forma de organização não permite ao auditor um fiabalho com o rigor que o deve

caracterizar. O recurso aos testes de auditoria seria muito ariscado e a obse,lrração em

absoluto, devido a esta forma de organização tão indefinida, era praticamente impossível.

Mesmo assim, com base nas informações obtidas pelo Serviço Y e nos docume,lrtos existentes

nos SA, conseguiu-se formular uma opinião com segurança muito moderada sobre a

rentabilidade e sustentabilidade daquele serviço.

17 Por entidade relacionada entende-se instituições de utitidade pública e de direito privado que comungam os

mesmos objectivos. Neste caso da F.L.M., promover a contribuição da Universidade de Evora para o
dese,nvolvimento cultural, ciendfico, tecnológico e económico da comunidade.
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Mais uma vez apurou-se que a necessidade de mudança é urgente. A organiztçáo que temos,

nos moldes presentes, revela não ter capacidade de resposta às necessidades dos utentes e,

sobretudo, são insustentáveis, uma vez que não atingem o nível desejado de auto-sufici&rcia

financeira.

4. Resultados apurados

Após apresentação dos trabalhos em que estivemos afectos no período em que decorreu o

estágio, e se atendErmos à qualidade do sistema de contolo interno da Instituição em estudo,

e, no caso particutar dos Serviço X e Y, podemos concluir que o risco de auditoria avaliado é

de nível elevado, o que implica a necessidade de alargar a amplitude dos testes de auditoria.

Se o nível de controlo interno fosse de mais qualidade, certamente que diminúria o risco e a

amplitude dos testes seri4 seguramente, muito mais estreita.

A auditoria por testes ou por amosffagem implica a apreciação de um número ou uma

percentagem de registos e de contolos internos, o suficiente para permitir ao auditor alguma

segurança acerca da exactidão e a legitimidade dos objectos do estudo. O fraco nível dos

conüolos internos apreciados não permitia definir, com segurança, a amplitude dos testes a

aplicar, o que implicaria automaticame,nte a aceitação de um nível de risco de auditoria

excessivamente elevado.

No caso do Senriço X, üatando-se de uma Unidade orgânica relativamente pequena,

procedeu-a uma revisão integral, foram apreciados todos os registos assim oomo a anrílise de

todos os conholos internos deste Serviço implícitos nas suas transacções. Tratou-se de um

frabalho exaustivo e um pouco moroso masi que permitiu resultados mais objectivos e seguros.

No decorrer destes tabalhos verificou-se que:

o A adequação e eficácia dos controlos da Instituição são muito débeis;

o A integridade e confiabilidade das informações e registos contabilístioos se revelam pouco

seguros;

o A integridade e confiabilidade dos sistemas estabelecidos para assegurw a obsenrat'ao das

políticas, metas, planos, procedime,ntos, leis, nonnas e regulamentos e da sua efectiva

trtilizaçãosãomanifestamenteinsufi cie'lrtes;
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A efici&rcia, eficácra e economicidade no desempenho das acções, da utilização dos

recursos, dos procedimentos e métodos para salvaguardar os activos, bern como a

conformidade e existência dos passivos apresentados não são muito eüde'ntes;

A compatibilidade das operações e programas com os objectivos, planos e meios de

execução estabelecidos são descoordenados.

Da gestão económica - consubstanciada na relevação das actiüdades e dos programas,

quer em termos de custos e de despesas efectuadas, quer em termos de objectivos a

atingrr. A contabilidade analítica de gestão é também um instnrmento que pote'ncia, quer

um adequado conhecimento da incid&rcia da despesa e/ou da receit4 quer dos resultados

a atingir;

Da gestão financeira - assente num adequado controlo orçame,lrtal de receitas

(liquidações, anulações, cobranças e ree,nrbolsos) e despesas (cabimentos prévios,

compromissos e pagamentos). A reforma orçame,ntal consubstancia um novo tipo de

pagamento das despesas públicas - a Transferârcia Elecfrónica Interbancária (TEI), que

tem a sua origem no sistema de informação contabilística. Todo este sistema é o garante

do cumprimento das "regras de ouro" da contabilidade pública. Assinç o controlo do

activo realizâvel e do passivo exigível, juntamente com as previsões de tesouraria

elaboradas pelos diferentes Serviços e Organismos, pe,r:nite quer uma gestão orçame,lrtal

mais adequada e consentânea com uma economia em mudança estnrfirral, quer uma gestão

financeira mais confoÍme com uma gestão optimizada da dívida pública;

Sabendo que de acordo com os projectos do Ministério das Finanças e da Administração

Pública, indicado pela Direcção Geral do Orçamentots (19941, " A Reforma da Administração

Financeira do Estado, pelas suas consequências, é uma das mais importantes refomtas

estruturais que o País pretende concretizar, num enoÍIne esforço de modemizaçáo tecnica e

tecnológica, a fim de obter a informação aos mais diversos níveis para melhor gerir os

recursos existe,ntes na Adminisüação Pública.

A Direcção-Geral da Contabilidade Fública (DGCP), dando resposta aos conceitos

expendidos pelo legistador (art" 17" da referida Lei n" 8/90), conceptualizou um Siste,ma de

Informação paÍa a Gestão Orçamental (SIGO), cujo escopo e preocupação fundame,ntal se

baseiam nas seguintes vertentes:

5

5

18 
São 1á bastante anúgos e ainda não conseguidos
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Da gestão patrimonial - a "performance" do sistema conduzirá a um elevado grau de

desburocratização e normalização de procedimentos, a par do conhecimento dos bens

inventariáveis, da gestão dos aproüsionamentos do parque automóvel e da posição de

terceiros.

As apticações informáticas foram constuídas oom a finalidade de dar suporte a um modelo de

gestão que tem tarrbán oomo pontos essenciais dois dos grandes objectivos da Reforma - a

unidade orçamental e a anidadc de tesourarta - e apresentam uma arquitectura modular,

interdependente, amigável, navegando numa base de dados que é, por si só, garantia da

possibilidade de futuros melhoramentos qualitativos do sisterna.

O SIGO é o Sistema de Informaçào para a Gestão Orçamental concebido e conceptualizado

para implementar o modelo de gestÍio subjacente ao Novo Regime Financeiro do Estado. A

arquitectura do sistema assenta numa forte compone,nte informáticq a qual é determinante

para o seu sucesso, constituindo a infra-estnrtura indispensável, a par da formação dos

recurcos humanos, para a cnnuetrzação da Reforma da Administação Financeira do Estado,

em geral, e da Reforma Orçamental e da Contabilidade Públic4 em particular.

Esquematicamente o SIGO é composto por hês sistemas informáticos cujo modelo-tipo estií

disponível paÍa ser fornecido aos diferentes Senriços e Organismos com autonomia

administativa (arto 2 do Decreto-Lei n" 155192), contemplando genericamente as áreas

comuns da gestão, a saber:

o SIC - Sistema de Informação Contabilística;

o .§GRF/- Sistema de Gestão de Recursos Humanos;

o SGP - Sistema de Gestão do Património.

No SIC existern os seguintes módulos:

o Planeamento

o Orçamento

o ExecuÇão orçamental:

o Contabilidade de compromissos
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o Emissão de meios de pagame'nto

o Contabilidade de caixa

o Contabilidade analítica de gestiio

o Contabilizaçáo das guias de reposição

o Contabilizaçáo das receitas"

Perante a dimensão destes sistemas e das suas potencialidades, os organismos públicos já

deveriam revelar uma capacidade de resposta ao nível da gestão com muito mais qualidade,

tendo informação mais objectiva e clara, os gestores teriam melhores condições para gerir

com eficácia as suas organizações.

Para Gonçalves (2008) o anrbiente de controlo interno, como qualquer edificio necessita de

fundações sólidas, o quadro referencial adoptado pelo COSO asse,nta no de,nominado

anrbiente de controlo interno - control environrnent -, o ponto de partida, a fundação do

sistema de conholo interno em qualquer organização. Este nível tem uma influência crítica na

forma oomo as actividades empresariais são estruturadas, assim oomo, no modo oomo os

riscos são avaliados e assumidos na organização. Senre como a base de todos os outos

componentes do controlo intemo e influencia cada um dos três objectivos e todas as

actiüdades. O arnbiente de controlo reflecte a atifude Btrd, preocupações e acções dos

responsáveis da governação, gestiio e outros relativame,nte à importância dos contolos

internos na organização.

4.1 Conclusões

Verifica-se a existência de uma multiplicidade de departamentos, serviços e centos, que

asseguram funções sernelhantes em diferentes espaços da Universidade, sem coordenar e

articular de forma adequada as suas políticas, gerando incompatibilidades e custos

desnecessários.

Os dois exemplos avaliados (Serniço X e Serviço Y), foram dois trabalhos em que tive

oportunidade de parti"ipar, facto que me permitiu olhar a Organização com outras

preocupações e oom ouhas visões ao nível da Gestão.
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O acima referido tem, implicações negativas, não só eÍn terrÍros de processos e rotinas de

habalho, mas tambern ao nível da coordenação e decisão interna e, sobrefudo, em prejúzo da

qualidade e celeridade da resposta da Universidade às necessidades dos alunos e da

comunidade em geral.

Esta instituição necessita de encontrar modelos de refer&rcia em matéria de organização, de

gestão e de decisão, de forma a eliminar os efeitos que contribuem significativamente para a

complexidade e lentidão da sua reacção face às exig&rcias dos seus clientes.

Tendo-se verificado multiplas deficiências no sistema geral de funcionamento e controle da

Instituição em estudo, nomeadamelrte:

A inexistência de registo de inventario com rigor e diferenciado por unidades orgânicas;

A inexist&rcia de reconciliações bancárias actualizadas;

A Inexistência de conta corrente de Clientes, originando impossibilidade de reclamar

diüdas;

A dificuldade frequente de identificar valores creditados que surgem nas contas bancárias

da U.E.;

A não uniformização de procedimentos por todas as unidades orgânicas.

A morosidade dos processos e a não conclusão das aqúsições em cutso, originam registos nas

contas correntes de anos económicos diferentes, provocando falta de coerência com os

registos efectuados pelas respectivas unidades orgânicas.

Este trabalho revela que existem importantes deficiências de controlo, constatando-se que têrn

que ser efectuados grandes melhoramentos em áreas fundamentais, tais como a gestão das

Unidades orgânicas e sobretudo, dos Serviços Administrativos.

E importante que os sistemas de confrolo interno sejam eficazes para darem uma fiabilidade

razoâvel de que os objectivos da Universidade estão a ser alcançados, que a legislação e

regulame,ntação são cumpridas.

Concluímos que a resposta não é necessariamente mais controlos, mas melhores, e com uma

melhor relação custo/beneficio. As regras e regulamentações precisam de ser melhoradas com

base nas lições aprendidas tendo ern conta a simplificação e a proporcionalidade eln termos de

custos e riscos.

o

n
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Os circuitos devem ser simplificados, tornando os processos mais céleres, o que conduz a uma

melhor capacidade de resposta ao cliente e leva a um aume,nto da satisfação da comunidade

em geral.

No programa operacional da Administração Pública (2003) está contemplado o processo de

modernização da Adminisfração Pública, assentando fortemente em novas práticas de gestão e

organtzaçío, orientadas para os objectivos/resultados e baseadas no merito profissional, üsa a

maior aproximação do Estado aos cidadãos e a garantia da prestação de um serviço mais

eficaz,mais eficielrte, mais fiansparente, mais célere e com maior qualidade.

Há que operar a mudança, avançar oom uma intenrenção articulada e dirigida, em que a

utilização das tecnologias de informação e comunicação e o apoio da auditoria internq

possibilitem e,ncontrar estratégias de sucesso, essenciais para a modernização e

desenvolvimento do ensino superior em geral e da Universidade de Évora err particular.

4.2 Propostas de investigações futuras

Deste tabalho resulta um aprofundamento do coúecimento da auditoria intemq um

reconhecimento de que a mesma pode ter um papel preponderante no sucesso da instituição,

através da pesquisa e da análise obtendo informações elementares no auxílio de tomada de

decisão. No e,ntanto, ainda há muito que discutir sobre este assunto, espe,ra-se que este

habalho contribua para a compree,lrsão do tema abordado e para a valorização da actividade

do auditor, sobretudo do auditor interno, cuja função é auxiliar na gesti[o da organização, e

não, como durante múto tempo se pensou, de fiscalização.

Morais e Martins (no prelo), acreditam que o Auditor pratica a dúüda metódica e que, tal

como Descartes, entendem, por método, regras certas e fáceis, que permitem a quem

exactamente as observar nunca tomar por verdadeiro algo de falso e, sem desperdiçar

inutilmente ne,lrtrum esforço da mente, mas aumentando sempre gradualmente o saber, atingir

o conhecime,nto verdadeiro de tudo o que será capaz de se saber.

Entendem que o auditor inte,l:ro, no trabalho a desenvolver, não deve aceitar nada como

verdadeiro, sem ter a certeza de que o é, isto é, em busca da prova, utilizando procedime,lrtos

lógicos, estruturados e organizados.
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Antes de terminar o presente relatório, não podemos deixar de sugerir que outros estudos

deverão ser realizados, de forma a verificar o uso e as confribui$es da auditoria com vista à

eficiência e eficácia dos resultados organizacionais na Administração Pública.

Desenvolver trm projecto de reestruturação das unidades orgânicas da U.E., nomeadame,nte, o

Serviço X como Unidade de apoio ao ensino, à investigação e em simultâneo, um cenüo de

prestação de serriços, de forma a angariar receita que permita o desenvolvimento suste,lrtado

deste sector., poderá ser uma boa iniciativa. A partir da informação contida neste tabalho é

possível dese,lrvolver ideias, no se,lrtido de encontar soluções para ultrapassar as fragilidades

destes serviços, contribuindo para uma Universidade mais desenvolüda, mais perto da

realidade social, em ligação com o mundo, conhibuindo para o desenvolüme,lrto regional,

nacional e, sobretudo, para aquilo que é o seu fim - o desenvolümento do Homem.
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Anexo I

Anexos

Despesas do Serviço X (em: Euros)

Ano 2005 2006 2007 2008 (eté Agosto)
Total de 2005 a

2008

Ruhrlcrr Regirtoc de
Contabilidade Registos do SX Diferençn

Rcgirtot dr
Contrbilidedc Registos do SX Difercnça

Rcgirtos de
Contrbilldade Registos do SX Diferençe

Regirtos de
Contebilidrdc Registoc do SX Diferença Contrbilidede sx

01,01.05 1L095,00 7.139,50
0.00 lR 234 §O

ol,01.07 1.513,t4 9.322,92 29.032,14 35.452,52 31. 148,40
65.998.50 40.471.32

01.01.09 2.714,16 2.015,00 31,144,40
4 729 16 3 1.144,40

01.01. l3 284,44 211,60
496_04 0.00

01.02,02 1.959,90 962,94
2.922.84 0.00

01,02.04 592,31 220,93 67,22 6ó,19
q46 67 0.00

0t.02.07 38,60
38.60 0.00

01,02.13 232,99 201,s2
434.N 0.00

SUBTOTAL 2,106,17 0,00 2,106,t7 3.491,01 9.322,92 -5.E31,91 33.4E7,3t 42.239,40 -E,752,02 36.4t1,65 38.2t7,90 -1.806,25 75.566,21 89.850,22

02.01.0r 9,240,72 4.865,13 956,40 3.238,29 10,135,87 10,065,83 10.579,62 8,615,44
30.9r2.61 26.784.69

02,01.02 ?65,W 599,67
13&,76 0.00

02.01.04 1.024,92 2.7ffi,57 1.958,21 677,21 644,49
3,437.78 3 "627.62

02.01.07 266,70 1.702,62 1.000,00
t.7a2.62 1.266.70

02.01.08 2.510,43 1.7M,40 207,22 2,128,25 4.747,25 3,008,68 1.711,43 1,889,27
9,176.33 8.770.60

02.01.09 24,140,97 28.563,77 3.127,69 34.530,96 53.103,82 28.191,85 21.483,31 22.292,29
101.855-78 I l3 578.87

02.0t.1 I 1.422,15 1.402,20 40.479,17 10.422,67 17.705,58 10.179,78
57 784 73 23.426.80

02,0t.t2 12,05
l2 05 0,00

02.01.14 1.045,00
I 045 00 0,00

02.01. r 5 42,W 21,51
63.5 r 0.00

02.01.17 6.833,36 78,94
6.912.20 0.00

02.01.18 17,65
17.65 0.00
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02.01.21 14.281,26 3.092,98 5.405,426.006,04 2.032,26I4.53I,94 12.894,5314.846,52

SUBTOTAL 50.938,47 52.152,31 0,00 10.914,66 0,00 0,00 55.350,{8 49.026,69 0,00 239.697,5t 225.133,6956.4t2,92 122.493,97 67.541,77

02,02,02 2.509,59
2 509.59 0.00

42.02.o3 2,413,46 3.768,08 743,61
4 711 59 7 591 70

2. I 8l,90 1.554,52 1.&3,72

02.02.49 77,79 13,07
90.86 0.00

02,02.10 200,39 114,48 224,10 97,&
ó36.61 0.00

02.02,t2 650,26
650.26 0.00

02,02.t3 259,40 692,78 2.968,34
5 863.69 1 6',10 46

1.324,91 l,3l1,04 977,68

02,02,15 2.51 l,14 2.702,47 317,96 925,00 1.030,00 750,00
3.859.10 4.377.47

02,02,t6 700,00
700.00 0.00

02.02.t7 26,14 25,99
52. l3 0,00

02,02,19 3.061,71 360,58
3.422_29 0-00

1.057,73 2,334,il
24 6\8 76

14.949,58 ó,416,81
0,00

02.02,24
u.26 0.00

02.02,2s 1,455, t 5 12.200,65 2,183,49 6,583,47 14.833,77 14.041,28 9.541,39 t2.671,75
28.013.80 45.497.t5

§UBTOTAL t.689,58 19.363,98 0,00 9,375,§9 9.690,37 0,00 3ó.904,73 16.435,00 0,00 2A,263,04 13.649,43 0,00 75,232,94 59.13t,78

04,08,02 5,563,75 4.775,91 4,401,30
5.563.75 9.177.fi

§UBTOTAL 5.563,75 0,00 5.563,75 0,00 4.775,81 -4.775,t1 0,00 4.401,30 -4.401,30 0,fi) 0,00 0,00 5.5ó3,75 9,177,11

07.01.07 1.806,17 955,17 2.657.16 2,290,»
4.097.16 3.612.33

07.01.09 683,ó5
683.ó5 0.00

07.01,10 2.359,08 8.430,83 14.039,49 22.059,79 12.022,22
28.420.79 30.490.62

07.r l.r l 1.M9,37 | 44937 000

SUBTOTAL 4.165,25 9.3E6,00 -5,220,75 14.039,49 24,7t6,93 -10,677,46 14.996,E6 0,00 14.996,86 1,449,37 0,00 1,449,37 34.650,97 3,1.102,95

Total 71,463,22 t0.902,29 2,149,17 37.t20,75 l0{.91t,97 -21.2t5,1t 207.882,94 130.617,{7 1.E43,54 113.544,5{ 100.964,02 -356,t8 430.71l,{5 417.402,73
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